
ILUSTRE PRESIDENTE E DEMAIS MEMBROS DA COMISSAO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS UFAM 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO - Nº. 90003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° N°23105.041825/2023-14 

BETA BRASIL SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ nº. 09.540.692/0001-35, com sede na Rua I Conjunto Vila 

Câmara, nº 260 – Quadra D, Bairro Aleixo CEP: 69.082-000 - Manaus/AM, vem, 

tempestivamente e respeitosamente a presença de V.Sas., com fulcro no art. 165 “c” da Lei 

nº. 14.133/2021, com a finalidade de apresentar o presente RECURSO ADMINISTRATIVO 

contra o ato do Sr.(a) Pregoeiro(a) que Declarou habilitada a empresa PRESTA SERVIÇOS 

TÉCNICO LTDA, como arrematante do certame, o que faz pelas razões de fato e de direito  

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO - Nº. 90003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° N°23105.041825/2023-14 

I - DO MÉRITO 

I.I – DA NECESSÁRIA DESCLASSIFICACAO EMPRESA LICITANTE HABILITADA –POR 

SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DO EDITAL. 

Senhor pregoeiro a licitante ora habilitada não apresentou GUIA GFIP para comprovação de 

sua SAT, fato este que já tinha sido objeto de exigência neste certame para outra empresa 

licitante. 

Pois bem, informo que a cita exigência contida no instrumento convocatório, trata-se de regra 

de aceitabilidade da proposta para fins de verificação da proposta de preços e de cada item 

componente da planilha de formação de preços apresentada pela licitante convocada, de 

acordo com a ordem de classificação, após a fase de lances, ou seja, a ser cumprida durante 

a sessão do Pregão.  

Ademais, rebatendo a alegação da empresa recorrente, de que estaria sendo estabelecida 

regra de habilitação não prevista na legislação, novamente a licitante se equivoca, pois não 

se trata de uma exigência de habilitação, a GFIP exigida tem a finalidade de permitir ao 



Pregoeiro identificar a atividade preponderante da empresa licitante na análise da planilha 

de encargos sociais durante a fase de aceitabilidade da proposta. 

Neste caso a empresa licitante não apresentando item obrigatório do ato convocatório 

infringe ato essencial a sua habilitação. 

O jurista Hely Lopes Meirelles, lecionando sobre a igualdade de tratamento a ser assegurada 

aos interessados em contratar com a Administração Pública: 

 

“a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo de discriminação entre os 

participantes do certame, quer através de cláusulas, que no Edital ou no convite 

favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso que 

desiguale os iguais ou iguale os desiguais ( Estatuto , artigo 3º.,parágrafo 1º ) 

 

 

 

II - DOS CÁLCULOS APRESENTADOS CONTRÁRIO AO CÁLCULO REALIZADO PELO 

ÓRGÃO – PLANILHA DE NUMERO DE POSTOS E ESQUADRIAS ICONGRUENTES. 

Os cálculos realizados para o número de postos destoam bastante do cálculo realizado pelo 

órgão. Para as áreas internas, a empresa informa que 15 agentes de limpeza poderão 

realizar limpeza e o órgão solicita 24. Verificar itens 6.26 do termo de referência.  

 

Os cálculos de esquadrias utilizados para o cálculo de posto não estão de acordo com a 

instrução normativa 05/2017, o qual é exigido pelo órgão regulador. 

 

É necessário pontuar que a Administração tenha como objetivo a busca pela a melhor 

proposta. Assim, uma proposta com valor reduzido, a princípio, aparenta ser aquela que de 

fato melhor represente o interesse público. Todavia, tal pressuposto não reflete a realidade 

quando o preço ofertado não foi formulado com base nos requisitos reais de mercado. A 

estimativa de preços apresentada pela Administração Pública deve corresponder com uma 

contraprestação justa e razoável, de forma a cobrir os custos e permitir que o contratado 

aufira algum lucro. 

 

Assim, a pesquisa de mercado para estipular um valor referencial coerente, dentro dos 

parâmetros atualmente praticados, é requisito básico e essencial para a instrução de um 

procedimento licitatório. Quando o preço referencial estipulado para aquisição de produtos 

ou serviços se encontra abaixo da realidade mercadológica desestimula a participação de 



uma série de fornecedores/fabricantes, trazendo sérios riscos para fracassar o certame, bem 

como para uma futura inexecução contratual.  

 

Nesse sentido, a Lei n. 14.133/2021 prevê em seu art. 18, §1º inciso V e VI, a necessidade 

de aferição de preços exequíveis durante o processo licitatório senão vejamos: 

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 
trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as 
leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá 
os seguintes elementos: 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, 
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor 
preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma 
combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e 
hora de acesso; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii


IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

A administração deve se assegurar de que as propostas apresentadas sejam viáveis e, para 

tanto, deve certificar o preço por meio de documentos que comprovem que os custos 

envolvidos são coerentes com os preços de mercado e que os coeficientes de produtividade 

são compatíveis com a execução do objeto do contrato. Logo, sendo um valor insuficiente 

para cobrir os custos do serviço e em clara desconformidade com os preços usualmente 

praticados no mercado, esse valor inviabilizará a contratação por preço justo e razoável. 

 

Nesse sentido, a lição de Marçal Justen Filho muito bem esclarece: 

 

“Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento por 

parte dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível. Fixar 

preço máximo não é a via para a Administração inviabilizar contratação por preço 

justo. Quando a Administração apurar certo valor como sendo o máximo 

admissível e produzir redução que tornar inviável a execução do contrato 

caracterizar-se-á desvio de poder.” (in Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 11º Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393) 

 

A definição de preços inferiores aos praticados no mercado além de exigir atendimento com 

preços inexequíveis pode atrair para o certame empresas que não possuem capacidade de 

atender ao licitado, mas que participam como aventureiras com risco de não entrega do 

contrato ou entrega de produto divergente e de qualidade e durabilidade inferior. Tal fator 

gera para a Administração futura onerosidade excessiva. Destarte, a Administração não é 

obrigada a adquirir produtos de baixa qualidade e de procedência duvidosa, ou seja, de 

fabricantes sem comprometimento com seus clientes que se encontrem irregulares perante 

a lei.  

ISTO POSTO, requer do Ilmo. Sr. Pregoeiro: 

(i) Que o presente recurso seja recebido e provido, para o fim de que seja anulada 

a decisão em apreço que declarou habilitada a empresa PRESTA SERVIÇOS 

TÉCNICO LTDA motivada pelo descumprimento de itens do edital, da não 

apresentação de documentos essenciais GFIP e planilha número de postos e 

esquadrias inconsistentes em desacordo com cálculos do termo de referência. 

 



Termos em que, 
Pede Deferimento. 
 
Manaus, 03 de Maio de 2024 

 
 
 
 

BETA BRASIL SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA  
Massuello da Silva Quaresma 

MASSUELLO DA SILVA 

QUARESMA:01921996846

Assinado de forma digital por 

MASSUELLO DA SILVA 

QUARESMA:01921996846 

Dados: 2024.05.03 16:54:02 -04'00'



 

LUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS 
 
PREGÃO ELETRÔNICO 90003/2024 
Ref.: Contra-Razões ao Recurso Administrativo 
  
 
 
 
 
PRESTA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.446.523/0001-10, por meio de seu 
representante legal, que a esta subscreve, vem, tempestivamente, à presença 
de Vossa Senhoria, apresentar suas  
 
CONTRA-RAZÕES  
 
Ao Recurso Administrativo interposto pela empresa BETA BRASIL SERVIÇOS 
DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA, contra r. decisão que a classificou e 
habilitou a Recorrida na licitação, ocorrida sob a modalidade Pregão Eletrônico, 
de n.º 90003/2024, pelas razões fáticas, técnicas e jurídicas a seguir delineadas:  
 
DOS FATOS  
 
Com efeito, ocorreu a realização de Sessão da Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, de n.º 90003/2024, promovido pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS, objetivando a contratação de serviços de limpeza e 
conservação, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos 
e insumos necessários ao atendimento das necessidades das Unidades 
Dispersas da Fundação Universidade do Amazonas, no município de 
Manaus/AM, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra.  
 
Na disputa em comento, a Recorrente se mostra desconformada com a decisão 
do ilustre Pregoeiro, com razões recursais baseadas nos argumentos que a 
Recorrida deixou de apresentar a GUIA GFIP para comprovar a alíquota do SAT, 
assim como apresentou cálculo para o número de postos para a limpeza das 
esquadrias, divergentes do cálculo do órgão. 
 
Importante ressaltar que, nos procedimentos licitatórios é comum o 
inconformismo daqueles que sucumbem no curso do processo de escolha da 
melhor proposta para a Administração Pública. E, conforme se denota das 
razões recursais, se trata de mera insatisfação do recorrente com o resultado do 
certame, visto que não aponta qualquer ilegalidade que venha comprometer a 
credibilidade do resultado. 
 
Contudo, em que pese à indignação da empresa recorrente contra a 
classificação e habilitação da Presta Serviços Técnicos Ltda, o recurso não 
merece prosperar pelas razões a seguir apresentadas. 
 



 

 
DO APRESENTAÇÃO DA GFIP 
 
Alega a Recorrente que a Recorrida “não apresentou GUIA GFIP para 
comprovação de sua SAT”, o que não procede, pois além de GFIP enviamos 
também o FAPWeb, documentos estes aptos a comprovar a alíquota utilizada 
nas planilhas de custos. 
 
Os documentos foram enviados juntamente com a proposta, e pode ser 
verificado simplesmente fazendo o download dos documentos no sistema. 
 
 
DOS CÁLCULOS DE NUMERO DE POSTOS 
 
Alega a Recorrente que a Recorrida teria incorrido em erro ao cotar uma 
quantidade inferior de serventes de limpeza que não alcançaria a produtividade 
prevista na instrução normativa 05/2017 do Ministério do Planejamento. 
 
Mais uma vez equivoca-se a Recorrente. A referida instrução prevê um valor 
máximo e mínimo de produtividade para ser executado no ambiente da 
Administração Pública. A referida norma prevê a produtividade em relação ao 
metro quadrado limpo sem mencionar a quantidade de prestadores de serviços 
que seriam alocados, bastando que a empresa comprove que atinja a 
produtividade prevista na instrução normativa que deve estar inserida no Edital.  
 
A proposta da Recorrida comprovou o alcance da produtividade exigida mesmo 
com uma quantidade menor de serventes. 
 
Assim, Ilmo. Sr. Pregoeiro, a Recorrida não pode aquiescer com os infundados 
e descabidos argumentos utilizados pela empresa Recorrente. Desta forma, não 
merecem prosperar os infundados argumentos carreados pela Recorrente. 
  
Como sabido, a Administração Pública encontra-se plenamente vinculada à lei, 
tendo em vista o Princípio da Legalidade, agasalhado pela Lei n.º 14.133/21 e 
que, ressalte-se, é um dos Princípios basilares da nossa ordem constitucional.  
 
A este respeito, nos ensina Celso Antônio Bandeira de Mello que: “Michel 
Stassinopoulos, em fórmula sintética e feliz, esclarece que além de não poder 
atuar contra legem ou praeter legem, a Administração só pode agir secundum 
legem.  
  
Aliás, no mesmo sentido é a observação de Alessi, ao averbar que a função 
administrativa se subordina à legislativa não apenas porque a lei pode 
estabelecer proibições e vedações à administração, mas também porque esta 
só pode fazer aquilo que a lei antecipadamente autoriza” [grifos  nossos]  
 
Ainda, no tocante ao referido princípio - no brilhante ensinamento do saudoso 
mestre Hely Lopes Meirelles, em sua notável obra Direito Administrativo 
Brasileiro, Malheiros Editores, 18ª edição:   
 



 

“(...) passou a ser imposição legal pela lei reguladora da ação popular (que 
considera nulos os atos lesivos ao patrimônio público quando eivados de 
“ilegalidade de objeto”, que a mesma norma assim conceitua: “A ilegalidade do 
objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento 
ou outro ato normativo” – Lei 4.717/65, art. 2º, “c”, e parágrafo único, “c”).”  
 
O formalismo e os trâmites burocráticos são necessários e imperiosos, visto que 
o procedimento licitatório é, por natureza, consubstanciado em atos vinculados, 
a exemplo do Edital – lei interna de toda e qualquer licitação –, devendo ser 
rigorosamente seguido. Não pode o Pregoeiro desvirtuar-se do instrumento 
convocatório. Assim, não há como realizar atos não previstos em lei e no edital.  
 
É princípio fundamental da Licitação, indispensável à sua legalidade, a 
Vinculação ao Ato Convocatório, preconizado na Lei 14.133/21, especificamente 
no artigo 5, nestes termos:  
 
“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 
 
Este princípio deriva do princípio constitucional da legalidade, constante no art. 
37 da Constituição da República.   
 
Imperioso registrar, que a vinculação ao instrumento convocatório não é só uma 
garantia da Administração Pública que o emana, mas também dos próprios 
concorrentes que, previamente, têm conhecimento das regras em que todos – 
Administração Pública e licitantes – estarão adstritos.  
 
 
Diante do exposto, pugna a Recorrida pelo desprovimento integral do recurso 
apresentado pela BETA BRASIL SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 
LTDA. 
 
Nestes Termos 
Pede e espera deferimento 
 
Goiânia (GO), 08 de maio de 2024 
 
 
PRESTA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA 
 

GUSTAVO MENDONCA 

DE 

OLIVEIRA:01854024108

Assinado de forma digital por 

GUSTAVO MENDONCA DE 

OLIVEIRA:01854024108 

Dados: 2024.05.08 14:14:22 -03'00'



            
 

MSA- SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA 
CNPJ: 10.514.886/0001-45         IE: 001.102.202.00-80 

Rua Crispim Jaques Bias Fortes, 40, sala 202, Centro, Carandaí-MG, CEP:36280-000 - (32) 3361-1155 

 
 
 
Ilmo(a) senhor(a) pregoeiro (a) 
 
 
Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 
Processo Administrativo n.° 23105.041825/2023-14 
UASG 154039 
 
 
 
M.S.A SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, situada na Rua Crispim Jaques Bias Fortes, 40, sala 202, Centro, CEP 
36280-048 Carandaí – MG, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 10.514.886/0001-45, 
por meio de seu representante legal MAGDO SÉRGIO DOS ANJOS, brasileiro, 
solteiro, portador de Identidade n° M5703852 SSP-MG e CPF n° 820.085.316-00, vem, 
respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fulcro nas Leis Federais 8.666/93, 
10.520/2002 e 14.133/21, tempestivamente, interpor  RECURSO ADMINISTRATIVO, 
em face da decisão que declarou a licitante PRESTA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA 
vencedora do certame, conforme passa a expor: 

 
 
 
 
1. PRELIMINARMENTE 
 
Em 01º/04/2024, a Fundação Universidade do Amazonas, lançou o edital do 

Pregão Eletrônico nº 90003/2024 com vistas à “Contratação de serviços de limpeza e 
conservação, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos e insumos 
necessários ao atendimento das necessidades das Unidades Dispersas da Fundação 
Universidade do Amazonas, no município de Manaus/AM, a serem executados com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas em Edital e anexos”. 

 
Em 29/04/2024, a empresa Presta Serviços Técnicos Ltda. Classificada 

inicialmente na 2ª (segunda) posição na fase de lances foi habilitada após a 
desclassificação de 1 (uma) empresa à sua frente, sendo, ao final, declarada vencedora. 

 
Conforme item 6.6 do edital, “Verificadas as condições de participação e de 

utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022”. Explicitando no item 
8. Dos recursos, as condições para interposição de recurso.  

 
A Lei nº 14.133/21 trata dos recursos administrativos nos artigos 165 a 168, 

destacando nuances relevantes quanto ao cabimento e a interposição recursal. O art. 165 
prevê o prazo de 3 (três) dias úteis para interposição, contados da data de intimação ou de 
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lavratura da ata, em face de: a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 
interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; b) 
julgamento das propostas; c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; d) 
anulação ou revogação da licitação; e e) extinção do contrato, quando determinada por ato 
unilateral e escrito da Administração. Nessas hipóteses, a empresa pode impetrar recurso, 
como mecanismo de insurgência ao ato administrativo praticado. 

 
Nessa esteira, em face da decisão que declarou a empresa Presta Serviços 

Técnicos Ltda como vencedora do pregão, as licitantes M.S.A Serviços, Comércio e 
Conservação Ltda; Beta Brasil Serviços de Conservação e Limpeza Ltda; Dinâmica 
Serviços Empresariais Ltda e Oriente Serviços Especializados e de Apoio 
Administrativo Ltda apresentaram intenção de recurso. 

 
 
2. DO CABIMENTO DO PRESENTE RECURSO 

 
Define Barbosa Moreira, em sua obra “Juízo de Admissibilidade no Sistema de 

Recursos Civis”: 
 

“Recurso é o remédio voluntário e idôneo a ensejar, dentro do 
mesmo processo, a reforma, a invalidação, o esclarecimento ou 

a integração de decisão que se impugna.” 

 
Ou ainda, como define Vicente Greco Filho, em sua obra “Direito Processual 

Civil Brasileiro: 
 

“A finalidade do Recurso é o pedido de reexame de uma decisão, 
para reformá-la, invalidá-la, esclarecê-la ou integrá-la. Em 

geral, na maioria dos casos, pretende-se com o Recurso a 

reforma ou a modificação de uma decisão”. 
 
Assim, recurso é um instrumento de correção em sentido amplo, também na esfera 

administrativa, no qual o direito de recorrer administrativamente deve ser o mais amplo 
possível. 

 
Ainda que chegue ao conhecimento da Administração alguma irregularidade que 

tenha sido praticada durante o certame e não tenha sido questionada por nenhum licitante, 
deverá ela acolher o recurso, como um genérico direito de petição, constitucionalmente 
previsto no art. 5º, inc. XXXIV, alínea "a", da CF/88. 

 
“Art. 5° - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 

termos seguintes:” 

[...] 

XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do 

pagamento de taxas: 
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a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 

direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

Nesse ponto, não custa relembrar o primeiro princípio 

consagrado no art. 3º da Lei 8.666/93: “A licitação destina-se a 

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia 

[...]”. 
 
 
3.  DAS RAZÕES PARA REFORMA DO ATO ADMINISTRATIVO 
 
DA PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS  
 
Examinado a documentação pertinente à proposta apresentada (planilha de 
preços), emergem os seguintes fatos:  
 

 Na data de 25 de abril foi questionado pelo (a) pregoeira (a) à proponente 
Presta Serviços Técnicos Ltda declarada vencedora do certame quanto à 
metodologia empregada para os percentuais utilizados na Planilha de Custos 
e Formação de Preços. 
 
 
 
 

 Obteve-se como resposta a planilha abaixo, pertinente ao módulo 4 – Custo 
de reposição do profissional ausente. 
 

 
 

 Foram apresentadas pela proponente Presta Serviços Técnicos Ltda as 
seguintes memórias de cálculo/fundamentação legal/ orientação.  
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 Constata-se que a proponente Presta Serviços Técnicos Ltda desde a 

primeira apresentação da proposta ajustada, suprimiu o item B “AUSÊNCIA 
POR DOENÇA” das abas correspondentes a cada cargo embora conste na 
aba ENCARGOS, com a devida justificativa. 
 

 O item somente foi retirado da aba ENCARGOS na diligência do dia 
29/04/24. 

 

 
 
 

 Cumpre mencionar que o percentual do item Férias foi de 0,93% e a memória 
de cálculo/fundamentação legal apresentada pelo licitante Presta Serviços 
Técnicos Ltda foi: 

 

Afastamento de 30 dias, sem prejuízo da remuneração, após cada 

período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho. O 

pagamento ocorre conforme preceitua o artigo 129 e o inciso I, 

artigo 130, do Decreto-Lei nº 5.452/43 - CLT. 

 
 No entanto, a justificativa apenas apresenta a fundamentação legal das férias, 

vejamos o que diz o artigo 129 e o inciso I, artigo 130, do Decreto-Lei nº 
5.452/43 - CLT: 
 

Art. 129. Todo empregado terá direito anualmente ao gozo de um 

período de férias, sem prejuízo da remuneração. 

Art. 130. Após cada período de 12 (doze) meses de vigência do 

contrato de trabalho, o empregado terá direito a férias, na 

seguinte proporção: 

I - 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao serviço 

mais de 5 (cinco) vezes; 

 
 Desse modo, NÃO FOI APRESENTADA fundamentação legal do percentual 

0,93% para o item férias do módulo 4 – Custo de reposição do profissional 
ausente apresentada pela licitante Presta Serviços Técnicos Ltda. 
 

 É sobremodo importante assinalar que no Caderno Técnico de Manaus, 
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referencial do modelo da planilha de custos apresentada pelo órgão, o item 
férias é dimensionado há uma ocorrência por ano, com duração de 30 dias, 
onde é calculada a proporção de dias afetados, com base nos dias úteis do 
ano. Por possuir uma metodologia específica, o módulo 4 desta estima um 
custo mensal de R$ 341,70 na aba Encarregado, na planilha modelo do órgão. 
Enquanto, o total mensal do módulo 4 da licitante Presta Serviços Técnicos 
Ltda é de R$ 59,68 para o Encarregado. Valor bastante destoante do 
projetado pelo órgão.  
 

 Ademais observa-se que a proponente Presta Serviços Técnicos Ltda 
declarada vencedora do certame apresentou planilha com 13 agentes de 
limpeza, 5 agentes de limpeza insalubres e 1 encarregado, conforme 
explicitado na aba "Produtividade.  

 

 
 

 Efetuando-se os cálculos do metro quadrado na aba "Valor Unitário" de sua 
planilha, vislumbra-se, em todas as células que envolvem o rateio do custo do 
encarregado, para os diversos tipos de área, que a licitante usou a fórmula 1 / 
(30 x produtividade), mas na IN nº 05, de 25 de maio de 2017, anexo VII-D, 
item 6, preceitua que: "Caso a relação entre serventes e encarregados seja 
diferente, os valores das planilhas, bem como os coeficientes deles 
decorrentes, deverão ser adequados à nova situação.", ou seja, a fórmula 
correta a ser utilizada pelo licitante era 1 / ( 18 x produtividade ). 
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 Desse modo, constata-se que o cálculo, da forma adotada pela proponente 
Presta Serviços Técnicos Ltda, só arca com 60% do custo do Encarregado, 
vejamos: 
 
30 serventes - 1 encarregado 
18 serventes - 0,6 encarregados 
 

 Logo, tirando-se a prova real de que o valor ofertado não é suficiente para arcar 
com o custo efetivo da equipe, vejamos: 
 
13 agentes de limpeza - valor do posto R$ 4.7221,99 > 4.721,99 x 13 = R$ 
61.385,87 
5 agentes de limpeza insalubres  - valor do posto R$ 5.874,66 > 5.874,66 x 5 = 
R$ 29.373,30 
e 1 encarregado -  - valor do posto R$ 5.631,49 > 5.631,49 x 1 = R$ 5.631,49 
 
Total mensal > R$ 96.390,66 
Total anual > R$ 1.156.687,92 
 
Lance ofertado no sistema pelo licitante: R$ 1.066.609,59 
 
A diferença entre a prova real (custo por posto, constante na planilha do 
licitante) e o lance do licitante é de R$ 90.078,33. 

 
 
É sobremodo importante assinalar que o TCU entende que a Planilha de Custos e 
Formação de Preço NÃO PODE SER PEÇA DE MERA FICÇÃO, devendo 
corresponder à estimativa fidedigna dos custos que a empresa terá durante a 
execução contratual, mesmo porque in casu, a planilha é uma representação do 
ônus que detém a licitante de provar além de qualquer dúvida razoável a 
exequibilidade de sua proposta. 
 
Outrossim, cabe reforçar e elucidar que a fragilidade de uma proposta errônea 
pode se configurar em uma verdadeira emboscada para o órgão licitante, em que o 
primeiro classificado vence o certame, atinge seus propósitos empresariais, 
quaisquer que sejam, mas fracassa na execução do objeto contratado. 
 
Nesse sentido são as lições de Marçal Justen Filho: 

 



            
 

MSA- SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA 
CNPJ: 10.514.886/0001-45         IE: 001.102.202.00-80 

Rua Crispim Jaques Bias Fortes, 40, sala 202, Centro, Carandaí-MG, CEP:36280-000 - (32) 3361-1155 

“Admitir generalizadamente a validade de propostas de valor 
insuficiente pode significar um incentivo a práticas reprováveis. 
O licitante vencedor procurará alternativas para obter resultado 

econômico satisfatório. Isso envolverá a redução da qualidade da 

prestação, a ausência de pagamento dos tributos e encargos 

devidos, a formulação de pleitos perante a Administração e assim 

por diante. Usualmente, a contratação avençada por valor 

insuficiente acarretará a elevação dos custos administrativos de 

gerenciamento do contrato. Caberá manter grande vigilância 

quanto à qualidade e perfeição do objeto executado e litígios 

contínuos com o particular, sempre interessado em obter uma 

solução que propicie a reestruturação da contratação. Logo, as 

vantagens obtidas pela Administração poderão ser meramente 

aparentes. No final, a Administração obterá ou um objeto de 

qualidade inferior ou se deparará com problemas muito sérios 

no tocante à execução do contrato.” (Grifo Nosso) 
 
No caso em tela, a Administração deve se certificar que o menor preço ofertado 
são suficientes para custear não apenas os profissionais envoltos na execução do 
objeto, mas também todos os custos operacionais e legais que compreendem a 
contratação e manutenção destes profissionais, sobretudo as obrigações editalícias 
a que TODOS estão VINCULADOS, incluindo aqui, a autoridade julgadora! 
 
Essa é a doutrina, novamente, de Marçal Justen Filho: 
 

A Administração não pode ignorar as regras legais e editalícias, 

admitindo como válidas propostas que se configurem como 

inexequíveis. Antes de tudo, a Administração tem de respeitar o ato 

convocatório. Se houve explícita referência à inexequibilidade e 

sobre critérios de desclassificação correspondentes, a 

Administração não pode ignorar o conteúdo das próprias 

exigências – especialmente porque uma parcela dos licitantes pode 

ter respeitado lealmente a disciplina do ato convocatório, não 

sendo admissível a lesão a seus interesses como decorrência de 

sua honestidade. 

Os arts. 44, §3º e 48, II e §§1º e 2º, devem ser interpretados no 

sentido de que a formulação de proposta de valor reduzido exige 
avaliação cuidadosa por parte da Administração. (grifos nossos) 

 
 
Desta forma, a proposta apresentada demonstra-se manifestadamente inexequível, 
ou inviável, como prefere denominar o Professor Jesse Torres, ao asseverar:  
 

“Preço inviável é aquele que sequer cobre o custo do produto, da 
obre ou do serviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja 

sempre o lucro) possa cotar preço abaixo do custo, o que a 

levaria a arcar com prejuízo se saísse vencedora do certame, 

adjudicando-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por incongruente 

com a razão de existir de todo empreendimento comercial ou 
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industrial (o lucro), conduz necessariamente, à presunção de 

que a empresa que assim age está a abusar do poder econômico, 

com o fim de ganhar mercado ilegitimamente, inclusive 

asfixiando competidores de menor porte. São hipóteses previstas 

na Lei n° 4.137, de 10.09.62, que regula a repressão ao abuso do 

poder econômico.” 
 
Na mesma vertente Hely Lopes Meireles, evidenciando a inexequibilidade em 
situações análogas ao presente certame: 
 

“(…) A inexequibilidade se evidencia nos preços zero, 
simbólicos ou excessivamente baixos, nos prazos impraticáveis 

de entrega e nas condições irrealizáveis de execução diante da 

realidade do mercado, da situação efetiva do proponente e de 

outros fatores, preexistentes ou supervenientes, verificados pela 

Administração.” 
 
De igual modo Joel de Menezes Niebuhr, ao esclarecer: 

   
"O que importa à Administração Pública é que a licitação e o 

contrato lhe propiciem resultado concreto. Para tanto, é 

imprescindível avaliar se as propostas lançadas pelos licitantes 

possuem condições concretas de serem executadas (que são 

exequíveis). Não basta selecionar a proposta com o melhor 

preço ou com a melhor qualidade: é imperioso verificar-se se ela 

pode ser mantida, ou seja, se o licitante tem meios para adimplir 

a obrigação a ser assumida.” 
 
Incumbe a Administração a obrigação constitucional de selecionar a proposta mais 
vantajosa, amoldada a critérios previamente definidos em edital e legislação 
vigente, contudo não pode se furtar em obter a prestação correta dos serviços. 
 
Além disso, não se pode olvidar que a Súmula nº 331 do Tribunal Superior do 
Trabalho (abaixo transcrita), prescreve que a Administração, pode ser 
responsabilizada de modo subsidiário no caso do não adimplemento de todas as 
obrigações trabalhistas por parte da licitante declarada vencedora, algo 
plenamente factível frente a valores inexequíveis constantes da proposta sagrada 
ganhadora.  
 

Súmula nº 331 do TST IV - O inadimplemento das obrigações 

trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade 

subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, 
desde que haja participado da relação processual e conste 

também do título executivo judicial.  

V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e 

indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do 

item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento 
das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na 

fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais 
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da prestadora de serviço como empregadora. A aludida 

responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das 

obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente 

contratada. VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de 

serviços abrange todas as verbas decorrentes da condenação 

referentes ao período da prestação laboral. 

 
 
Decidir pela habilitação de licitante sem a observância estrita das normas legais 
que regem a Licitação configura severo desrespeito ao propósito fundamental da 
licitação que é “garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia”. 
 
Considerando tudo o que foi exposto é de se concluir que a empresa Presta 
Serviços Técnicos Ltda DEVE TER SUA PROPOSTA DESCLASSIFICADA por 
não ter considerado todos os custos necessários em sua planilha de preços (inclusive no 
que tange à custos de reposição do professional ausente) e a mesma não ser passível de 
correção sem a majoração do valor ofertado, visto que mesmo zerando os custos 
indiretos e lucro, a proposta se tornaria inexequível. 
 
DO PEDIDO 
 
Diante do exposto, requer-se inicialmente seja concedido efeito suspensivo ao 
presente recurso, em atenção ao art. 168, da Lei 14.133/21. 
 
No mérito, pugna a recorrente pelo provimento do presente recurso, a fim de que 
seja reconsiderada a decisão que declarou vencedora a licitante Presta Serviços 
Técnicos Ltda, pelas razões evidenciadas no presente recurso administrativo. 
 
Caso assim não entenda, nos termos do mesmo art. 109, §4º, da Lei de Licitações, 
requer seja encaminhado à autoridade superior, à qual se requer a reforma da  
decisão recorrida, à vista das razões acima expostas. 
 
 
Termos em que, pede deferimento. 
 
Carandaí/MG, 03 de maio de 2024. 
 

 
 __________________________________________ Magdo Sérgio dos Anjos Titular Administrador 



 

LUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS 
 
PREGÃO ELETRÔNICO 90003/2024 
Ref.: Contra-Razões ao Recurso Administrativo 
  
 
 
 
 
PRESTA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.446.523/0001-10, por meio de seu 
representante legal, que a esta subscreve, vem, tempestivamente, à presença 
de Vossa Senhoria, apresentar suas  
 
CONTRA-RAZÕES  
 
Ao Recurso Administrativo interposto pela empresa M.S.A SERVIÇOS, 
COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA, contra r. decisão que a classificou e 
habilitou a Recorrida na licitação, ocorrida sob a modalidade Pregão Eletrônico, 
de n.º 90003/2024, pelas razões fáticas, técnicas e jurídicas a seguir delineadas:  
 
DOS FATOS  
 
Com efeito, ocorreu a realização de Sessão da Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, de n.º 90003/2024, promovido pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS, objetivando a contratação de serviços de limpeza e 
conservação, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos 
e insumos necessários ao atendimento das necessidades das Unidades 
Dispersas da Fundação Universidade do Amazonas, no município de 
Manaus/AM, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra.  
 
Na disputa em comento, a Recorrente se mostra desconformada com a decisão 
do ilustre Pregoeiro, com razões recursais baseadas nos argumentos que a 
Recorrida suprimiu itens da planilha de custos, que não apresentou 
fundamentação legal do percentual 0,93% para o item férias do módulo 4 – Custo 
de reposição do profissional ausente, e, ainda, que a empresa apresentou 
cálculo de produtividade incorretos. 
 
 
A Recorrente equivoca-se em todos seus termos, sendo que houve em todos os 
atos do presente pregão o tratamento isonômico para os licitantes por parte do 
ilustre Pregoeiro, tendo em vista que o caso presente não enseja a adequação 
das planilhas, porquanto a empresa Recorrente notadamente tenta ditar normas 
no Edital que não se acham expressas, o que é indevido. A Recorrente 
simplesmente não aponta nenhum item do Edital que teria sido violado pela 
decisão administrativa que classificou a proposta da Recorrida como a mais 
vantajosa para a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS. 
 



 

DO MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 
 
Alega a Recorrente que a Recorrida suprimiu itens da planilha, alegações estas 
que não podem prosperar. 
 
De início, cabe salientar que os Custos de Reposição do Profissional Ausente 
são de responsabilidade da empresa, e estes custos referem ao custo dos dias 
trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na 
prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na 
legislação. 
 
Conforme declaração que consta na proposta enviada por nossa empresa no 
preço cotado estão incluídas todas as despesas com mão-de-obra, auxílio 
alimentação ou refeição, vales-transportes e quaisquer outras vantagens pagas 
aos empregados, taxas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer 
despesas operacionais, bem como todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de 
qualquer natureza e outras despesas, diretas e indiretas, tributos, enfim, todos 
os componentes de custo dos serviços, inclusive o lucro, necessários à perfeita 
execução do objeto da licitação, não sendo considerados pleitos de acréscimos, 
a esse ou a qualquer título, devendo os serviços serem prestados sem ônus 
adicional. 
 
Ainda, ressaltamos o disposto no item 11.6 do edital: 

 
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 
 
Quanto a alegação de que a empresa não apresentou fundamentação legal do 
percentual 0,93% para o item férias do módulo 4 – Custo de reposição do 
profissional ausente também não merece prosperar, pois mais uma vez a 
Recorrente encontra-se equivocada pois consta a informação na planilha de 
custos envidada com a proposta. Basta passar o mouse em cima do item que a 
informação aparecerá, conforme demonstrado abaixo: 
 

 
 
“O item 4.1A, que se refere ao provisionamento de recursos para reposição 
do profissional ausente deve ser dividido por 12, tendo em vista que o 
percentual de 8,33% será pago uma vez, apenas quando do fato gerador. O 
provisionamento mensal para férias do trabalhador está previsto no item 
2.1B, que inclusive deverá ser de 11,11%”. 
 
 



 

DO QUANTITATIVO DE PESSOAL 
 
Alega a Recorrente que a Recorrida teria incorrido em erro no rateio do custo do 
encarregado, afirmação essa totalmente descabida. 
 
Mais uma vez equivoca-se a Recorrente. O índice de produtividade está de 
acordo com o estabelecido na Instrução Normativa. 
 
A proposta da Recorrida comprovou o alcance da produtividade exigida mesmo 
com uma quantidade menor de serventes. Ainda, a carga horária está definida 
no edital e os custos ofertados pela empresa são suficientes para a prestação 
dos serviços. 
 
Assim não se pode definir por achismos, que a empresa não conseguirá prestar 
os serviços pelo valor ofertado, na forma que faz a Recorrente. Ao contrário, a 
Recorrida declarou em sua proposta que o valor ofertado é servível para a 
execução do objeto licitatório. 
 
Assim, Ilmo. Sr. Pregoeiro, a Recorrida não pode aquiescer com os infundados 
e descabidos argumentos utilizados pela empresa Recorrente. Desta forma, não 
merecem prosperar os infundados argumentos carreados pela Recorrente. 
 
Ao elaborar a proposta, a PRESTA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA o fez no mais 
estrito cumprimento aos princípios gerais do Direito, atendendo os preceitos que 
regem as licitações públicas, mormente no que tange a modalidade Pregão 
Eletrônico, bem como à Carta Magna, além de garantir a observância dos 
princípios da igualdade, da moralidade, da economicidade, da vinculação ao 
instrumento convocatório e da busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração, nos termos do artigo 5º da Lei 14.133/21,  que  reza:  
 
“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 
 
Soberbamente, sobre a questão, o Prof. Marçal Justen Filho em sua obra 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativo, 5.ª ed., 1998, págs. 
55-59 e 60, nos ensina:  
 
 “A vantagem se caracteriza em face da adequação e satisfação ao interesse 
público por via da execução do contrato. A maior vantagem possível configura-
se pela conjugação de dois aspectos complementares. Um dos ângulos 
relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da Administração: o 
outro se vincula à prestação ao cargo do particular. A maior vantagem se 
apresenta quando a Administração assumir o dever se realizar a prestação 



 

menos onerosa e o particular se obriga a realizar a melhor e mais completa 
prestação. Configura-se, portanto, uma relação de custo-benefício. A maior 
vantagem corresponde à situação do menor custo e maior benefício para a 
Administração.   
 
(...)  
 
Como regra, a vantagem se relaciona com a questão econômica. A 
Administração Pública dispõe de recursos escassos para custeio de suas 
atividades e realização de investimento. Portanto e, sem qualquer exceção, a 
vantagem para a Administração se relaciona com a maior otimização na gestão 
de seus recursos econômicos-financeiros. O Estado tem o dever se realizar a 
melhor contratação sobre o ponto de vista da economicidade.  
 
(...)  
 
A economicidade exige que a Administração, desembolse o mínimo e obtenha o 
máximo e o melhor. Num país em grave crise fiscal, com insuficiência de receitas 
levando a proposta de reformas fiscal e tributária, ditas urgentes e inadiáveis, 
com enormes carências sócio - econômicas, materializadas em profundas 
desigualdades sociais e regionais que restam desatendidas por necessidade de 
contenção de despesas – é, política, social e eticamente, insuportável e 
inadmissível que a administração pública eventualmente gaste mais ante o que 
recebe (em produtos, serviços ou obras), ou receba de menor pelo que paga.  
 
(...)  
 
Consoante esse primado, a CPL não pode furtar-se ao cumprimento estrito 
desses dispositivos, sob pena de incorrer em crime de responsabilidade pelos 
sérios  prejuízos que podem ser causados ao erário público”. 
 
Após análise da planilha de formação de custos da Recorrida, constatou-se 
patente exequibilidade, posto que a Administração Pública é regida, entre outros 
princípios, pelo princípio da legalidade, segundo o qual a administração só pode 
seguir o que a lei determina. A Administração age secundum legem, sendo que 
restou constatada a regularidade e exequibilidade da proposta, além de sua 
documentação para fins de habilitação. 
 
  
Diante do exposto, pugna a Recorrida pelo desprovimento integral do recurso 
apresentado pela M.S.A SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA. 
 
Nestes Termos 
Pede e espera deferimento 
 
Goiânia (GO), 08 de maio de 2024 
 
PRESTA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA 
 

GUSTAVO MENDONCA DE 

OLIVEIRA:01854024108

Assinado de forma digital por 

GUSTAVO MENDONCA DE 

OLIVEIRA:01854024108 

Dados: 2024.05.08 14:20:00 -03'00'



 

 

A 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS 

Referência: PREGÃO (eletrônico) n.º 90003/2024 - UASG: 154039 

 
A ORIENTE SERVICOS ESPECIALIZADOS E DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA. Inscrita no C.N.P.J. sob o nº 
36.056.941/0001-94, com sede nesta cidade de Manaus na Rua Doutor Machado 137 – Centro – Manaus-AM 
CEP: 69.020-015. Vem mui respeitosamente através do seu representante legal da empresa o Sr. JOAQUIM JOSÉ 
DA CUNHA NETO, RG n° 2152879-9 SSP-AM, CPF n° 982.873.972-00, na qualidade de licitante interessada no 
presente Pregão, vem, tempestivamente, apresentar 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
em face da aceitação e habilitação da empresa PRESTA SERVICOS TECNICOS LTDA, para o processo em epígrafe, 
com fundamento na Lei nº 14.133/2021, expondo e requerendo o que segue. 
 

SÍNTESE DOS FATOS 
 
Trata-se de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico processada no modo de DISPUTA ABERTO, e as 
propostas comerciais julgadas pelo critério MENOR PREÇO POR ITEM, com vistas a contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de mão de obra, 
materiais, equipamentos e insumos necessários ao atendimento das necessidades das Unidades Dispersas da 
Fundação Universidade do Amazonas, no município de Manaus/AM, a serem executados com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências do Edital e seus anexos.  
 
A empresa PRESTA SERVICOS TECNICOS LTDA foi aceita e habilitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
10.446.523/0001-10, pelo menor lance de R$ 1.067.000,00, valor negociado de R$ 1.066.609,59. 
 
Ainda que a empresa não tenha atendido aos critérios de exequibilidade, a mesma foi aceita equivocadamente, 
ao qual comprovaremos a seguir. 
 
 
DO DIREITO 
 
A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal na CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, que dispõe: 

á t.à ºàTodosàs oàiguaisàpe a teàaàlei,àse àdisti ç oàdeà ual ue à atu eza,àga a ti do-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

 (...)  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

O direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 
de poder; 



 

 

 ... .  

É dessa garantia constitucional que decorrem as diversas formas de provocação da Administração Pública para o 
exercício do direito de petição, nesse sentido vejamos as palavras de Di Pietro1: 

Dentro do direito de petição estão agasalhadas inúmeras modalidades de recursos 
administrativos... É o caso da representação, da reclamação administrativa, do pedido de 
e o side aç o,àdosà e u sosàhie ui osàp p iosàeài p p iosàdaà evis o.  

Desta feita, temos que o recurso administrativo instrumentaliza o exercício do direito de petição junto ao poder 
público. 

Oàp i ípioà doà fo alis oà p o edi e talà passaà aà oç oà deà ueà asà eg asà p o edi e taisà
adotadas para a licitação devem seguir parâmetros estabelecidos na lei, não sendo lícito aos 
administradores subvertê-losà aà seuà juízo. à CáRVáLHOà FILHO,à Jos à dosà “a tos. Manual de 
Direito Administrativo. 25ª Ed. rev. ampl. atual.; Atlas, São Paulo, 2012, pg.246.). 

 
áoà de la a à ve edo aà aà e o ida,à aà ád i ist aç oà oà fezà ate ta doà o t aà asà o asà editalí ias,à oà
e lusiva e te,à asàp i ipal e teà aàp evis oàa ai o: 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

E à asosàa logosàaàeste,ào deàh ài egula idadeàeàp i ipal e teàoàdes espeitoà sàdete i aç esàdoà
edital,à aà ju isp ud iaà à u ísso aà e à e o he e à aà OBRIGáTORIEDáDEà e à segui à osà est itosà
a da e tosàeditalí ios,àso àpe aàdeài o e àe àilegalidade,àveja-se: 

áDMINI“TRáTIVO.à PROCEDIMENTOà LICITáTÓRIO.à PREGÃO.à PRINCÍPIOà Dáà VINCULáÇÃOà áOà
EDITáL.à REQUI“ITOà DEà QUáLIFICáÇÃOà TÉCNICáà NÃOà CUMPRIDO.à DOCUMENTáÇÃOà
áPRE“ENTáDáàDIFERENTEàDáàEXIGIDá.àOàT i u alàdeào ige àe te deuàdeàfo aàes o eitaàpelaà
aus iaà deà u p i e toà doà e uisitoà editalí io.à “a e-seà ueà oà p o edi e toà li itat ioà à
esgua dadoàpeloàp i ípioàdaàvi ulaç oàaoàedital;àestaàe ig iaà àe p essaà oàa t.à àdaàLeià
.à . / .àTalàa tigoàvedaà àád i ist aç oàoàdes u p i e toàdasà o asà o tidasà oàedital.à

“e doàassi ,àseàoàeditalàp ev ,à o fo eàe pli itadoà oàa d oà e o idoà fl.à ,à"aà piaà
aute ti adaà daà pu li aç oà oàDi ioàOfi ialà daàU i oà doà egist oà doà ali e toàe itidoà pelaà
á visa",à esteà deveà se à oà do u e toà ap ese tadoà pa aà ueà oà o o e teà sup aà oà e uisitoà
elativoà à ualifi aç oà t i a.à “egui doà talà a io í io,à seà aà e p esaà ap ese taà out aà
do u e taç oà-àp oto oloàdeàpedidoàdeà e ovaç oàdeà egist oà-à ueà oàaà e ue ida,à oàsup eà
aàe ig iaàdoàedital.àá eita àdo u e taç oàpa aàsup i àdete i adoà e uisito,à ueà oàfoiàaà
soli itada,à àp ivilegia àu à o o e teàe àdet i e toàdeàout os,àoà ueàfe i iaàoàp i ípioàdaà
igualdadeàe t eàosàli ita tes. 

Eà ais: 

RECUR“OàORDINãRIOàEMàMáNDáDOàDEà“EGURáNÇá.àCONCORRÊNCIáàPÚBLICá.àPROPO“Táà
FINáNCEIRáà “EMà á““INáTURá.à DE“CLá““IFICáÇÃO.à PRINCÍPIO“à Dáà VINCULáÇÃOà áOà
IN“TRUMENTOàCONVOCáTÓRIOàEàDOàJULGáMENTOàOBJETIVO.à .à“eàoàli ita teàap ese taàsuaà

 
1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, p 579. São Paulo: Atlas, 2000. 



 

 

p opostaàfi a ei aàse àassi atu aàouà u i a,à estaà a a te izada,àpelaàap ifa,àaài e ist iaà
doàdo u e to.à .àI p e-se,àpelosàp i ípiosàdaàvi ulaç oàaoài st u e toà o vo at ioàeàdoà
julga e toào jetivo,àaàdes lassifi aç oàdoà li ita teà ueà oào se vouàe ig iaàp es itaà oà
editalà deà o o ia.à .à áà o se v iaà aoà p i ípioà o stitu io alà daà p epo de iaà daà
p opostaà aisàva tajosaàpa aàoàPode àPú li oàseàd à edia teàoà otejoàdasàp opostasàv lidasà
ap ese tadasàpelosà o o e tes,à oàhave doà o oài lui à aàavaliaç oàaàofe taàeivadaàdeà
ulidade.à .àÉài p es i dívelàaàassi atu aàouà u i aàdoàli ita teà aàsuaàp opostaàfi a ei a,à

so à pe aà deà aà ád i ist aç oà oà pode à e igi -lheà oà u p i e toà daà o igaç oà aà ueà seà
sujeitou.à .àNegadoàp ovi e toàaoà e u so. 

áàli itaç oà àoàp o edi e toàad i ist ativoà oà ualàaàád i ist aç oàPú li aàsele io aàaàp opostaà aisàva tajosaà
pa aàoà o t atoàdeài te esseàpú li o,àdese volve do-seàat av sàdeàsu ess esào de adasàdeàatosàvi ula tesàpa aà
aàád i ist aç oàeàpa aàosàli ita tes,àp opi ia doàigualdadeàdeàt ata e toàeàopo tu idadeàaàtodosàosài te essadosà
o oàfato àdeàefi i iaàeà o alidadeàdosà eg iosàad i ist ativos. 

Pa aàta to,à e ess iaàfo alizaç oàdosàdive sosàp o edi e tosài stituido esàdoàp o essoàdeàli itaç oà à us aàdaà
o t ataç oà aisàva tajosaàaosà of esàpú li os,àespelhadosàse p eà oà e o àp eçoàofe tadoàe à elaç oàdi etaà
aoào jetoà o u àaàse àli itadoàe,àposte io e te,à o t atadoàpelaàád i ist aç oàPú li a,àse p eà aà aisàpu aàeà
i est itaàvi ulaç oàdesdeàp o edi e toà sà o asà o tidasà oàEdital. 

Nessesàte os,àdisp eàoàa t.à º,à aputàeàpa g afoàú i o,àdoàDe etoàFede alà º.à . / à ue: 

á t.à ºà áà li itaç oà aà odalidadeà deà p eg oà à o di io adaà aosà p i ípiosà si osà daà
legalidade,à i pessoalidade,à o alidade,à igualdade,à pu li idade,à efi i ia,à p o idadeà
ad i ist ativa,àvi ulaç oàaoài st u e toà o vo at ioàeàdoàjulga e toào jetivo,à e à o oà
aosàp i ípiosà o elatosàdaà azoa ilidade,à o petitividadeàeàp opo io alidade. 

Pa g afoàú i o.àásà o asàdis ipli ado asàdaàli itaç oàse oàse p eài te p etadasàe àfavo à
daàa pliaç oàdaàdisputaàe t eàosài te essados,àdesdeà ueà ãoà o p o eta àoài te esseàdaà
ad i ist ação,àoàp i ípioàdaà iso o ia,àaà fi alidadeàeàaàsegu a çaàdaà o t atação.à G ifoà
osso  

O se va-seà ueà aà odalidadeà deà li itaç oà doà tipoà P eg oà Elet i oà foià o e idaà dia teà daà e essidadeà deà
a pliaç oàdaà o o ia,àdeào de a à oàs àvalo esàha i osà o àoài te esseàpú li oà o o,àta ,àdeà
afe iç oào jetivaàdeà it iosà ati e tesà à apa idadeà t i aàeà egula izaç oàdo u e tal.àNessaà es aà li ha,à
visa doà se p eà o te à asà elho esà o diç esà deà p eçoà eà ualidadeà dosà se viçosà à ád i ist aç oà Pú li a,à
p o oveuàaàLeiàdoàP eg oàElet i oàaàt a sposiç oàdoàp o edi e toàdeàve ifi aç oàeàha ilitaç oàdasàp opostasà
pa aàfaseàposte io à àdisputaàpú li aàpo à eioàdaàfaseàdeàla es,à osàe atosàte osàdaàp evis oà o ativaà o tidaà
oà aput àdoàa t.à àdoàDe etoàFede alà º.à . / ,ài àve is: 

á t.à .à E e adaà aà etapaà deà la es,à oà p egoei oà e a i a à aà p opostaà lassifi adaà e à
p i ei oàluga à ua toà à o pati ilidadeàdoàp eçoàe à elaç oàaoàesti adoàpa aà o t ataç oàeà
ve ifi a àaàha ilitaç oàdoàli ita teà o fo eàdisposiç esàdoàedital. 

Ma iaà“ lviaà)a ellaàDiàPiet oàsalie taà ueà P i ípioàdaàvi ulaç oàaoài st u e toà o vo at ioà àesse ialà ujaà
i o se v iaàe sejaà ulidadeàdoàp o edi e to .àRefe idoàp i ípio,àal àdeà e io adoà oàa t.à ºàdaàLeià º.à
. / ,àai daàte àseuàse tidoàe pli itadoà oàa t.à ,àsegu doàoà ualà aàád i ist aç oà oàpodeàdes u p i àasà
o asàeà o diç esàdoàedital,àaoà ualàseàa haàest ita e teàvi ulada .àNaà es aàli ha,àoàa t.à ,àV,àdaàLeiàdeà

Li itaç esàeàCo t atosàád i ist ativosàe igeà ueàoàjulga e toàeà lassifi aç oàdasàp opostasàseja àdeàa o doà o à
osà it iosàdeàavaliaç oà o sta tesà oàedital. 



 

 

“egu doàoàe si a e toàdeàMei elles: 

Vi ulaç oà aoà edital:à aà vi ulaç oà aoà editalà à p i ípioà si oà deà todaà li itaç o.à Ne à seà
o p ee de iaà ueàaàád i ist aç oàfi asseà oàeditalàaàfo aàeàoà odoàdeàpa ti ipaç oàdosà
li ita tesà eà oà de o e à doà p o edi e toà ouà aà ealizaç oà doà julga e toà seà afastasseà doà
esta ele ido,àouàad itisseàdo u e taç oàeàp opostaàe àdesa o doà o àoàsoli itado.àOàeditalà
à aà leià i te aàdaà li itaç o,à e,à o oà tal,à vi ulaàaosà seusà te osà ta toàosà li ita tesà o oàaà
ád i ist aç oà ueà oà e pediuà a t.à . à MEIRELLE“,à Hel à Lopes.à Di eitoà ad i ist ativoà
asilei o.à .àed.à“ oàPaulo:àMalhei os,à ,àp.à -  

Oàp i ípioàdaàvi ulaç oàaoàatoà o vo at ioàdi ige-seàta toà àád i ist aç o,à o oàaosàli ita tes,àpostoà ueàestesà
oàpode àdei a àdeàate de àaosà e uisitosàdoài st u e toà o vo at io.àNessaà es aàtoada,àai daàsegu doàaà

ad i ist ativistaà Ma iaà “ lviaà )a ellaà Dià Piet oà seà osà li ita tesà lassifi adosà dei a e à deà ap ese ta à aà
do u e taç oàe igidaàouàap ese t -lasàe àdesa o doà o àe igidoà oàedital,àestasài pe iosa e teàdeve oàse à
i a ilitadasàeàdes lassifi adas,à osàte osàdoàa t.à ,ài .àIIà / àa t.à ,ài .àI,àtodosàdaàLeiàFede alà º.à . / . 

Nesseàse tido,àassi àp ev àoà aputàdoàa t.à º,àdaàLeiàFede alà º.à . / : 

á t.à º.àáàli itaç oàdesti a-seàaàga a ti àaào se v iaàdoàp i ípioà o stitu io alàdaàiso o iaà
eàaàsele io a àaàp opostaà aisàva tajosaàpa aàaàad i ist aç oàeàse àp o essadaàeàjulgadaàe à
est itaà o fo idadeà o à osà p i ípiosà si osà daà legalidade,à daà i pessoalidade,à daà
pu li idade,à daà p o idadeà ad i ist ativa,à daà vi ulaç oà aoà i st u e toà o vo at io,à doà
julga e toào jetivoàeàdosà ueàlheàs oà o elatos.à 
 

áàp evis oàlegalàa i aà à u ialàpa aàaài te p etaç oàeàapli aç oàdosàp e eitosà ege tesàdaàli itaç o.àásàsoluç esà
pa aà osà asosà e f e tadosà pelaà ád i ist aç oà Pú li aà deve à se à o patíveisà o à osà p i ípiosà ju ídi osà alià
e p essos,àse doài pe iosaàaài validaç oàdasàde is esà ueàlhesà o t a ia e .àCasoà oàhajaàaào se v iaàaosà
dita esà dessesà eleva tesà p e eitos,à aà validadeà doà p o essoà fi aà o p o etida,à to a doà i pe iosaà suaà
des o stituiç o. 

N oà àout aàaàliç oàdeàCelsoàá t ioàBa dei aàdeàMello: 

Viola àu àp i ípioà à uitoà aisàg aveà ueàt a sg edi àu aà o aà ual ue .àáàdesate ç oàaoà
P i ípioài pli aàe àofe saà oàape asàaàu àespe ífi oà a da e toào igat io,à asàaàtodoà
siste aàdeà o a dos.àÉàaà aisàg aveàfo aàdeàilegalidadeàouài o stitu io alidade,à o fo eà
oàes al oàdoàp i ípioàati gido,àpo ueà ep ese taài su g iaàaàtodoàsiste a,àsu ve s oàdeà
seusàvalo esàfu da e tais,à o tu liaài eve sívelàaàseuàa a ouçoàl gi oàeà o os oàdeàsuaà
est utu aà est a. 

Nessaà pe spe tiva,à Jos à dosà “a tosà Ca valhoà Filhoàafi aà ueàoà legislado àp t io,à aoà i stitui à oà p o edi e toà
li itat io,à i spi ou-se,à fu da e tal e te,à aà o alidadeà ad i ist ativaà eà aà igualdadeà deà opo tu idadesà

uelesài te essadosàe à o t ata : 

E igidaà atual e teà à atego iaà deà p i ípioà o stitu io alà peloà a t.à ,à aput,à daà CF,à aà
o alidadeàad i ist ativaàdeveàguia àtodaàaà o dutaàdosàad i ist ado es.àáàestesà i u eà

agi à o à lealdadeà eà oa-f à oà t atoà o à osà pa ti ula es,à p o ede doà o à si e idadeà eà
des a ta doà ual ue à o dutaà astu iosaà ouà eivadaà deà alí ia.à áà li itaç oà veioà p eve i à
i ú e asà o dutasà deà i p o idadeà po à pa teà doà ad i ist ado ,à algu asà vezesà u vadosà aà
a e osàilegíti osàpo àpa teàdosàpa ti ula es,àout asàlevadasàpo àsuaàp p iaàdeslealdadeàpa aà
o àaàád i ist aç oàeàaà oletividadeà ueà ep ese ta.àDaíàaàvedaç oà ueàseàlheài p e,àdeàopta à
po àdete i adoàpa ti ula .àNesseàpo toàaà o alidadeàad i ist ativaàseàto aà o àoàp p ioà



 

 

p i ípioàdaà i pessoalidade,à ta à i s ulpidoà oàa t.à ,à aput,à daàCo stituiç o,à po ue,à
ua doàoàad i ist ado à oàfavo e eàesteàouàa ueleài te essado,àest ,àipsoàfa to,àdispe sa doà

t ata e toài pessoalàaàtodos. 

Out oàfu da e toàdaàli itaç oàfoiàaà e essidadeàdeàp opo io a àigualdadeàdeàopo tu idadesà
aàtodosà ua tosàseài te essa àe à o t ata à o àaàád i ist aç o,àfo e e doàseusàse viçosàeà
e sà oà ueà à aisà o u ,àouà uelesà ueàdeseja àap ese ta àp ojetosàdeà atu ezaàt i a,à
ie tífi aà ouà a tísti a.à áà seà pe iti à aà liv eà es olhaà deà dete i adosà fo e edo esà peloà
ad i ist ado ,àesta ia àalijadosàtodosàosàde ais,àoà ueàse iaàdeàla e ta ,àte doàe àvistaà ue,à
e à u e osasà o asi es,à pode ia à elesà ap ese ta à à ád i ist aç oà elho esà o diç esà deà
o t ataç o.à CUMPRE,à á““IM,à PERMITIRà áà COMPETITIVIDáDEà ENTREà O“à INTERE““áDO“,à
E““ENCIáLàáOàPRÓPRIOàIN“TITUTOàDáàLICITáÇÃO. 

N oà àout oàoàe te di e toàdaàju isp ud ia: 

áDMINI“TRáTIVO.à LICITáÇÃO.à PREGÃOà ELETRÔNICO.à RECUR“Oà áDMINI“TRáTIVO.à REJEIÇÃOà
PELOàPREGOEIRO. 

NÃOàCONCE““ÃOàDEàPRá)OàPáRáàáPRE“ENTáÇÃOàDá“àRá)ÕE“àDOàRECUR“O.àáRT.à o,àXVII,àDáà
LEIà Nºà . / .à PRINCÍPIO“à DOà CONTRáDITÓRIO,à Dáà áMPLáà DEFE“áà Eà DOà DEVIDOà
PROCE““OàLEGáLàáDMINI“TRáTIVO.àNULIDáDEàDOàáTO.àNoà asoàdosàautos,àaàe p esaàauto aà
e te ouà i ediataà eà otivada e teà aà suaà i te ç oà deà a eja à oà e u soà oà p o essoà
li itat io,àafi a doà ueàaàli ita teàve edo aàdes u p iuàasà eg asàdoàedital.àNoàe ta to,àaà
p egoei aà ejeitouà aà i te ç oà deà e u so,à so à oà fu da e toà deà ueà aà li ita teà ve edo aà
afi ouàate de àtodasàasàe ig iasàdoàedital.àEvide iadaàaài te ç oàdeà e o e ,àaà à́deve iaà
te à o edidoàoàp azoàlegalàdeà à t s àdiasàpa aà o ple e taç oàdasà az esàdoà e u so,àaàfi à
deà assegu a à oà di eitoà à a plaà defesa,à aoà o t adit ioà eà aoà devidoà p o essoà legalà
ad i ist ativoà à de a da te.à Te doà e à vistaà ueà oà p azoà pa aà ap ese taç oà dasà az esà
e u saisàdeà à t s àdiasà oà foià o edido,àviola doàp i ípiosà o stitu io ais,à i p e-seàoà
e o he i e toà daà ulidadeà doà atoà ad i ist ativoà ueà ejeitouà aà i te ç oà deà e o e à daà
e p esaà auto a.à áPELREEXà ,à Dese a gado à Fede alà Jos à Ma iaà
Lu e a,àTRF à-àP i ei aàTu a,àDJEà-àData: / / à-àP gi a:: .  

Éàfatoà ueà ua doàaàád i ist aç oàesta ele eà oàeditalàasà o diç esàpa aàpa ti ipa àdaàli itaç oàeàasà l usulasà
esse iaisàdoàfutu oà o t ato,àpassa doàosài te essadosàaàap ese taç oàdeàsuasà espe tivasàp opostasà o à aseà
osàele e tosàespe ífi osàdoàedital. 

Nesseàdiapas o,àJos àáfo soàdaà“ilvaàasseve aà ueà seàfo àa eitaàp opostaàouà ele adoà o t atoà o àdes espeitoà
sà o diç esàp evia e teàesta ele idasà oàedital,à u ladosàesta oàosàp i ípiosàdaàli itaç o,àe àespe ialàoàdaà
igualdadeàe t eàli ita tes,àpoisàa ueleà ueàseàp e deuàaosàte osàeà o diç esàdoàeditalàpode àse àp ejudi adoà
pelaà elho àp opostaàap ese tadaàpo àout osà ueàoàdes espeitou . 

Ca eàa uiàsalie ta à ueàaà e o idaà oàate deàaàtodosàosà e uisitosàeditalí iosà o oàde o st a e osàaàsegui . 
 
Do não atendimento a composição dos custos 
 
Inicialmente vamos esclarecer os vícios de composição elencados na planilha final apresentada, especialmente 
quanto ao valor proposto para depreciação dos equipamentos, senão vejamos: 
 
 



 

 

 
 
Na planilha apresentada podemos observar em destaque que a vida útil dos equipamentos já está em meses, logo 
o total apresentado como anual na verdade seria mensal, então não caberia a divisão por doze feita na linha 
abaixo e sim somente a divisão pelo quantitativo de pessoal a executar os serviços, ficando assim a planilha 
correta: 
 

 
 
Tal alteração causa um valor significativo para composição de custos dos 18 agentes de limpeza, seguindo adiante 
verificamos que a recorrida se utilizou da produtividade máxima permitida pela legislação pertinente, resultando 
em um quantitativo de 18 agentes de limpeza e 01 encarregado, quantitativo bem inferior ao exigido pela 
Administração contratante em seu Edital, que seriam o estimado de 24 agentes de limpeza e 01 encarregado. 
 
Primeiramente questionamos se esse quantitativo inferior realmente suprirá a necessidade da Administração que 
estimou uma quantidade superior ao proposto pela recorrida? 

Preço
Médio

Unitário

Valor
Total

(R$) (R$)
1 Aspirador de pó e água industrial, potência mínima 1600w unidade 10 Electrolux  R$    678,00 60  R$       113,00 

2
Balde espremedor, tipo doblo ou similar, polipropileno, aço, com rodas, 

capacidade de 24L
unidade 28 Bralimpia  R$    230,00 36  R$       178,89 

3
Coletor lixo, polietileno anti-raios ultravioleta, resistente a impacto, com 

tampa, 240 litros
unidade 8 Bralimpia  R$    462,70 36  R$       102,82 

4 Enceradeira industrial p/ lavagem de piso, c/ escovas de 350 mm. unidade 4 Certec  R$ 1.876,12 60  R$       125,07 

5
Escada doméstica, alumínio, número degraus 5, revestimento degraus 

tapete antiderrapante, tipo pintura epóxi, tipo degraus articuláveis
unidade 10 Alustep  R$    180,00 60  R$         30,00 

6
Escada doméstica, alumínio, número degraus 7, revestimento degraus 

tapete antiderrapante, tipo pintura epóxi, tipo degraus articuláveis
unidade 5 Alustep  R$    263,06 24  R$         54,80 

7 Extensão elétrica 20 m unidade 21 Tramontina  R$    255,65 24  R$       223,69 

8
Lavadora de alta pressão, com potência mínima de 1600 libras, com 

mangueira e pistola
unidade 4 Stihl  R$    857,68 60  R$         57,18 

9
Mangueira para jardim, superflexível, ¾”, peça com 50m, marca 
Tramontina ou similar

unidade 14 Tramontina  R$    145,00 36  R$         56,39 

10 Placa de sinalização cuidado piso molhado, dobrável, frente e verso unidade 35 Bralimpia  R$       40,86 36  R$         39,73 

 R$       981,58 

 R$         81,80 

 R$            4,54 

Item 1 - Equipamentos - Campus Senador Arthur Virgilio Filho/Casa Do Estudante/ Museu
Amazônico/ CAUA 1 - Fundação Universidade do Amazonas

TOTAL ANUAL
TOTAL MENSAL (Total Anual / 12 Meses)

TOTAL MENSAL POR EMPREGADO (Total Mensal / Quantidade Empregados)

ITEM DESCRIÇÃO EQUIPAMENTOS UND QTDE
Vida Útil
(Mensal)

MARCA/ 
FABRICANTE

Preço
Médio

Unitário

Valor
Total

(R$) (R$)
1 Aspirador de pó e água industrial, potência mínima 1600w unidade 10 Electrolux  R$    678,00 60  R$       113,00 

2
Balde espremedor, tipo doblo ou similar, polipropileno, aço, com rodas, 

capacidade de 24L
unidade 28 Bralimpia  R$    230,00 36  R$       178,89 

3
Coletor lixo, polietileno anti-raios ultravioleta, resistente a impacto, com 

tampa, 240 litros
unidade 8 Bralimpia  R$    462,70 36  R$       102,82 

4 Enceradeira industrial p/ lavagem de piso, c/ escovas de 350 mm. unidade 4 Certec  R$ 1.876,12 60  R$       125,07 

5
Escada doméstica, alumínio, número degraus 5, revestimento degraus 

tapete antiderrapante, tipo pintura epóxi, tipo degraus articuláveis
unidade 10 Alustep  R$    180,00 60  R$         30,00 

6
Escada doméstica, alumínio, número degraus 7, revestimento degraus 

tapete antiderrapante, tipo pintura epóxi, tipo degraus articuláveis
unidade 5 Alustep  R$    263,06 24  R$         54,80 

7 Extensão elétrica 20 m unidade 21 Tramontina  R$    255,65 24  R$       223,69 

8
Lavadora de alta pressão, com potência mínima de 1600 libras, com 

mangueira e pistola
unidade 4 Stihl  R$    857,68 60  R$         57,18 

9
Mangueira para jardim, superflexível, ¾”, peça com 50m, marca 
Tramontina ou similar

unidade 14 Tramontina  R$    145,00 36  R$         56,39 

10 Placa de sinalização cuidado piso molhado, dobrável, frente e verso unidade 35 Bralimpia  R$       40,86 36  R$         39,73 

 R$       981,58 

 R$         54,53 

Item 1 - Equipamentos - Campus Senador Arthur Virgilio Filho/Casa Do Estudante/ Museu
Amazônico/ CAUA 1 - Fundação Universidade do Amazonas

TOTAL MENSAL
TOTAL MENSAL POR EMPREGADO (Total Mensal / Quantidade Empregados)

ITEM DESCRIÇÃO EQUIPAMENTOS UND QTDE
Vida Útil
(Mensal)

MARCA/ 
FABRICANTE



 

 

Ainda que aparentemente a recorrida demonstre obter algum lucro com a composição informada, ao fazermos o 
ajuste do valor depreciado dos equipamentos e retirarmos todo o custo indireto e lucro das composições 
chegaremos ao custo total de funcionários de R$ 1.088.692,18, cabe lembrar que a Administração só pagará a 
recorrida o valor de R$ 1.066.609,59, o que demonstra claramente que o valor proposto sequer cobre os custos 
dos funcionários empregados, conforme planilha anexa e tabela abaixo. 
 

 
 
Ao logo do tempo temos observado que muitas empresas caem na ilusão de utilizar a produtividade máxima 
permitida, mas sequer fazem o balanço, se o valor pago realmente cobrem os custos envolvidos. 
 
Então questionamos mais uma vez, como a recorrida poderá comprovar a exequibilidade de sua proposta se o 
valor de lance não cobre sequer os custos com funcionários? Então como cobrirá as despesas administrativas de 
escritório, os custos com preposto que é uma exigência editalícia, constante no subitem 9.2 da minuta de contrato 
que é parte integrante do Edital. 
 

. .àMa te àp epostoàa eitoàpelaàád i ist aç oà oàlo alàdaào aàouàdoàse viçoàpa aà ep ese t -
loà aàe e uç oàdoà o t ato.à 

Outro quesito não menos relevante é que na proposta da recorrente consta a seguinte declaração: 
 

DECLáRáÇÕE“:àDe la açãoàdeà ueà oàp eçoà otadoàestãoà i luídasà todasàasàdespesasà o à
o-de-o a,àau ílioàali e taç oàouà efeiç o,àvales-t a spo tesàeà uais ue àout asàva tage sà

pagasàaosàe p egados,àta as,ài lusiveàdeàad i ist aç o,àe olu e tosàeà uais ue àdespesasà
ope a io ais,à e à o oà todosàosàe a gosàt a alhistas,àp evide i ios,à fis ais,à o e iais,à
despesasàeào igaç esàfi a ei asàdeà ual ue à atu ezaàeàout asàdespesas,àdi etasàeài di etas,à
t i utos,àe fi ,àtodosàosà o po e tesàdeà ustoàdosàse viços,ài lusiveàoàlu o,à e ess iosà à
pe feitaàexe uçãoàdoào jetoàdaàli itação,à oàse doà o side adosàpleitosàdeàa s i os,àaàesseà
ouàaà ual ue àtítulo,àdeve doàosàse viçosàse e àp estadosàse à usàadi io al. 

Vale ressaltar que a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) e o Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) 
embora não possam constar na planilha de composição de custo por força legal, são tributos que devam estar 
implicitamente e ser considerados no lucro ou custos indiretos, o que comprovamos não ser possível com a 
produtividade adotada pela recorrente, ou seja, se o valor proposto não cobre os custos com pessoal, como irá 
obter lucro? Embora o certame seja pautado pelo valor do metro quadrando, também não há dúvidas que a 
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POSTO DE SERVIÇO QUANTIDADE DE POSTOS
QUANTIDADE DE 

EMPREGADOS POR POSTO
VALOR POR 

POSTO 
VALOR  MENSAL

VALOR TOTAL 
(ANUAL)

1 Agente de Limpeza 13 1 4.450,88R$   57.861,39R$   694.336,70R$         

2
Agente de Limpeza 

Insalubre 
5 1 5.524,01R$   27.620,06R$   331.440,70R$         

3 Encarregado 1 1 5.242,90R$   5.242,90R$     62.914,78R$           

19

90.724,35R$              

1.088.692,18R$   

1

QUANTIDADE DE FUNCIONÁRIOS

VALOR TOTAL CUSTO MENSAL

VALOR TOTAL CUSTO ANUAL



 

 

recorrida deverá compor os custos dos 19 profissionais envolvidos na execução dos serviços, como fizemos na 
planilha anexa. 
 
Os inúmeros critérios subjetivos inerentes aos comandos normativos para os quais os agentes públicos e privados 
estão submetidos já seria, por si só, enorme desafio para bem regular a execução de uma obra pública. E não 
bastasse os dilemas derivados das variadas interpretações possíveis dos dispositivos de carga subjetiva, no ano 
de 2010 o Tribunal de Contas da União (TCU) editou a Súmula Nº 262, transformando um importante critério de 
objetividade terminativa, em uma decisão que pode dizer-se, beira a arbitrariedade. 
 
Trata-se da análise das propostas manifestamente inexequíveis, tópico para o qual a legislação esquematizou 
equação matemática de simples aplicação às análises correlatas. Ou seja, o legislador buscou na ciência exata o 
limite de risco aceitável à contratação de uma obra pública de engenharia. Não obstante, o controlador sobreveio 
e entendeu por se voluntariar sobre o critério matemático, impondo à sociedade brasileira um risco adicional, 
desnecessário, além de criar uma enorme insegurança jurídica para aqueles que militam às obras públicas. Assim, 
um tema que antes era indiscutível, uníssono, passou a dispor de caráter brutalmente instável. 
 
Enfim, é nessa toada que se propõe uma breve investigação aos atuais parâmetros que impõem à Administração 
contratar parceiros temerários, alógica que alimenta tal imposição, bem como seus respectivos efeitos deletérios. 
De tal exame brotará a metodologia que ora se apresenta, e cujo objetivo precípuo é munir os gestores de 
ferramenta capaz de informar o nível de risco que estarão submetidos ao contratarem determinada empresa para 
executar certa serviço, independentemente do critério matemático que configura a inexequibilidade. E tudo para 
que quando os gestores públicos estiverem assim coagidos, ao menos tenham ciência dos riscos inerentes à 
contratação e possam se acautelar da melhor forma. 
 
Um valor que sequer cobre o custo da mão de obra envolvida não poderá ser comprovado como exequível. 
 
 
DO PEDIDO 
 
Em suma, há razões e argumentos sólidos suficientes que comprovam o desatendimento as exigências do edital 
pelos Licitantes PRESTA SERVICOS TECNICOS LTDA, conforme argumentos acima mencionados, razão pela qual 
requer a V.Sa.: 

a) Que seja conhecido e provido as razões de recurso interpostas para que seja inabilitada a 
recorrida e retomada a sessão e que sejam analisadas as empresas subsequentes. 
 

b) Outrossim, amparada nas razões recursais, na inesperada hipótese de que Vossa Senhoria não 
reforme a decisão em questão, requer seja o presente recurso destinado à autoridade superior em consonância 
ao previsto na Lei Federal n. 14.133/2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Nestes termos,  
 
Pede e espera deferimento 

 
 

Manaus, 03 de maio de 2024 
 
 

Atenciosamente, 

 

ORIENTE SERVICOS ESPECIALIZADOS 
E DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA. 

36.056.941/0001-94 
Joaquim José da Cunha Neto 

Sócio Administrador 
 
 
Anexo: 
 

• Planilha de Composição de Custos Ajustada aos Custos dos Profissionais. 
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LUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS 
 
PREGÃO ELETRÔNICO 90003/2024 
Ref.: Contra-Razões ao Recurso Administrativo 
  
 
 
 
 
PRESTA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.446.523/0001-10, por meio de seu 
representante legal, que a esta subscreve, vem, tempestivamente, à presença 
de Vossa Senhoria, apresentar suas  
 
CONTRA-RAZÕES  
 
Ao Recurso Administrativo interposto pela empresa ORIENTE SERVICOS 
ESPECIALIZADOS E DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, contra r. decisão 
que a classificou e habilitou a Recorrida na licitação, ocorrida sob a modalidade 
Pregão Eletrônico, de n.º 90003/2024, pelas razões fáticas, técnicas e jurídicas 
a seguir delineadas:  
 
DOS FATOS  
 
Com efeito, ocorreu a realização de Sessão da Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico, de n.º 90003/2024, promovido pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS, objetivando a contratação de serviços de limpeza e 
conservação, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos 
e insumos necessários ao atendimento das necessidades das Unidades 
Dispersas da Fundação Universidade do Amazonas, no município de 
Manaus/AM, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra.  
 
Na disputa em comento, a Recorrente se mostra desconformada com a decisão 
do ilustre Pregoeiro, com razões recursais baseadas nos argumentos que a 
Recorrida não apresentou valor correto para a depreciação dos equipamentos, 
assim como a empresa não teria condições de manter escritório na região. 
 
É o que consta das razões apresentadas pela Recorrente, sendo que não devem 
prosperar e não possuem nenhum fato essencial capaz de infirmar o que foi 
decidido pelo ilustre Pregoeiro, que com o devido acerto dentro dos princípios 
gerais da licitação, soube conduzir a licitação na mais absoluta forma de 
legalidade possível. 
 
Contudo, Ilmo. Sr. Pregoeiro, a Recorrida não pode aquiescer com os infundados 
e descabidos argumentos utilizados pela empresa Recorrente. Desta forma, não 
merecem prosperar os infundados argumentos carreados pela Recorrente 
conforme veremos adiante. 
 



 

 
DO VALOR DOS EQUIPAMENTOS 
 
Alega a Recorrente que valor previsto para a depreciação dos equipamentos foi 
calculado de forma errada, pois foi feito a divisão por 12 meses. 
 
Neste ponto, não há muito o que se falar pois os cálculos são bem claros. A vida 
útil é a depreciação do bem a ser adquirido, sendo o resultado deste dividido por 
12 meses, que é o prazo do contrato. Portanto, está totalmente correto o cálculo 
efetuado pela Recorrida. 
 
Cabe ressaltar que os equipamentos são de responsabilidade da Contratada, 
que deve manter todos em perfeito estado, conforme dispõe o edital: 
 

14.3.9. manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação 
dos serviços em bom estado de funcionamento evitando danos às pessoas e ao 
estado das instalações hidrossanitárias e elétricas. 
 
Por isso, estando a empresa de acordo com os termos do edital, não há o que 
se falar em erro de cálculo de equipamentos, estando a proposta da Recorrida 
dentro do exigido no edital. 
 
 
DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 
 
Questiona a Recorrente se a Recorrida conseguiria manter escritório e preposto, 
sendo essa uma exigência do edital. 
 
Contrariamente ao alegado pela empresa concorrente, gostaríamos de afirmar 
categoricamente que nossa empresa já possui um escritório com preposto no 
local especificado no edital, conforme apresentado na documentação de 
habilitação. 
 
É importante destacar que nossa empresa possui mais de 300 funcionários no 
município e tem uma saúde financeira estável, como pode ser verificado através 
dos documentos apresentados para a Qualificação Econômico-Financeira. 
Esses números evidenciam nossa sólida presença e experiência no mercado, 
bem como nossa capacidade de atender aos requisitos do contrato de forma 
eficaz e eficiente. 
 
Ao elaborar a proposta, a PRESTA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA o fez no mais 
estrito cumprimento aos princípios gerais do Direito, atendendo os preceitos que 
regem as licitações públicas, mormente no que tange a modalidade Pregão 
Eletrônico, bem como à Carta Magna, além de garantir a observância dos 
princípios da igualdade, da moralidade, da economicidade, da vinculação ao 
instrumento convocatório e da busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração, nos termos do artigo 5º da Lei 14.133/21,  que  reza:  
 
“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 



 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 
 
Soberbamente, sobre a questão, o Prof. Marçal Justen Filho em sua obra 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativo, 5.ª ed., 1998, págs. 
55-59 e 60, nos ensina:  
 
 “A vantagem se caracteriza em face da adequação e satisfação ao interesse 
público por via da execução do contrato. A maior vantagem possível configura-
se pela conjugação de dois aspectos complementares. Um dos ângulos 
relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da Administração: o 
outro se vincula à prestação ao cargo do particular. A maior vantagem se 
apresenta quando a Administração assumir o dever se realizar a prestação 
menos onerosa e o particular se obriga a realizar a melhor e mais completa 
prestação. Configura-se, portanto, uma relação de custo-benefício. A maior 
vantagem corresponde à situação do menor custo e maior benefício para a 
Administração.   
 
(...)  
 
Como regra, a vantagem se relaciona com a questão econômica. A 
Administração Pública dispõe de recursos escassos para custeio de suas 
atividades e realização de investimento. Portanto e, sem qualquer exceção, a 
vantagem para a Administração se relaciona com a maior otimização na gestão 
de seus recursos econômicos-financeiros. O Estado tem o dever se realizar a 
melhor contratação sobre o ponto de vista da economicidade.  
 
(...)  
 
A economicidade exige que a Administração, desembolse o mínimo e obtenha o 
máximo e o melhor. Num país em grave crise fiscal, com insuficiência de receitas 
levando a proposta de reformas fiscal e tributária, ditas urgentes e inadiáveis, 
com enormes carências sócio - econômicas, materializadas em profundas 
desigualdades sociais e regionais que restam desatendidas por necessidade de 
contenção de despesas – é, política, social e eticamente, insuportável e 
inadmissível que a administração pública eventualmente gaste mais ante o que 
recebe (em produtos, serviços ou obras), ou receba de menor pelo que paga.  
 
(...)  
 
Consoante esse primado, a CPL não pode furtar-se ao cumprimento estrito 
desses dispositivos, sob pena de incorrer em crime de responsabilidade pelos 
sérios  prejuízos que podem ser causados ao erário público”. 
 



 

Após análise da planilha de formação de custos da Recorrida, constatou-se 
patente exequibilidade, posto que a Administração Pública é regida, entre outros 
princípios, pelo princípio da legalidade, segundo o qual a administração só pode 
seguir o que a lei determina. A Administração age secundum legem, sendo que 
restou constatada a regularidade e exequibilidade da proposta, além de sua 
documentação para fins de habilitação. 
 
 
Diante do exposto, pugna a Recorrida pelo desprovimento integral do recurso 
apresentado pela ORIENTE SERVICOS ESPECIALIZADOS E DE APOIO 
ADMINISTRATIVO LTDA. 
 
 
Nestes Termos 
Pede e espera deferimento 
 
Goiânia (GO), 08 de maio de 2024. 
 
 
PRESTA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA 
 

GUSTAVO MENDONCA 

DE 

OLIVEIRA:0185402410
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DECISÃO RECURSO ADMINISTRATIVO – PREGÃO 90003/2024 Trata-se de um recurso administrativo interposto pela
empresa BETA BRASIL SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA, inscrita no CNPJ nº. 09.540.692/0001-35,
denominada Recorrente, contra a aceitação e habilitação da empresa PRESTA SERVIÇOS TÉCNICO LTDA, inscrita no
CNPJ nº. 10.446.523/0001-10, aqui referida como Recorrida, para o Item 02 (SERVIÇO ESPECIALIZADO DE LIMPEZA)
do Pregão Eletrônico 90003/2024. I – DOS FATOS O certame em questão visa selecionar a proposta mais vantajosa para a
contratação de empresa especializada para a realização de serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de mão
de obra, materiais, equipamentos e insumos necessários ao atendimento das necessidades das Unidades Dispersas da
Fundação Universidade do Amazonas, no município de Manaus/AM, a serem executados com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. A sessão
pública do pregão eletrônico foi aberta no dia 17/04/2024 as 10h00min (Horário de Brasília), onde se reuniram o Pregoeiro
Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe de Apoio, designados por instrumento legal. A sessão foi encerrada
no dia 29/04/2024. A empresa recorrente registrou, no sistema, a Intenção de recurso da habilitação de propostas, às
11h54min de 25/04/2024. Conforme preconiza o item 8 do Edital, os prazos para apresentação de recurso e contrarrazão
foram definidos no sistema, da seguinte forma: Data limite para registro de recurso: 03/05/2024. Data limite para registro de
contrarrazão: 08/05/2024. Data limite para registro de decisão: 22/05/2024. As licitantes M.S.A Serviços, Comércio e
Conservação Ltda; Dinâmica Serviços Empresariais Ltda e Oriente Serviços Especializados e de Apoio Administrativo Ltda
também apresentaram intenção de recurso. A recorrente apresentou seu recurso, contestando a aceitação e habilitação da
empresa recorrida, com os principais argumentos detalhados na peça recursal. Adicionalmente, a empresa recorrida
também apresentou sua manifestação de contrarrazão, na data de 08/05/2024. Todos esses documentos foram inseridos
no sistema compras.gov, e encontram-se disponíveis para consulta. II - DA RAZÃO Segundo a recorrente, em síntese, a
empresa aceita e habilitada para o item 02 não apresentou GUIA GFIP para comprovação de sua SAT, segundo a mesma,
tal exigência encontra-se contida no instrumento convocatório, e trata-se de regra de aceitabilidade da proposta para fins
de verificação da proposta de preços e de cada item componente da planilha de formação de preços apresentada pela
licitante convocada, de acordo com a ordem de classificação, após a fase de lances, ou seja, a ser cumprida durante a
sessão do Pregão. De acordo com a recorrente, “os cálculos realizados para o número de postos destoam bastante do
cálculo realizado pelo órgão. Para as áreas internas, a empresa informa que 15 agentes de limpeza poderão realizar
limpeza e o órgão solicita 24”. Ainda segundo a mesma, “os cálculos de esquadrias utilizados para o cálculo de posto não
estão de acordo com a instrução normativa 05/2017, o qual é exigido pelo órgão regulador”. III – DO PEDIDO A Recorrente
solicita: “Que o presente recurso seja recebido e provido, para o fim de que seja anulada a decisão em apreço que
declarou habilitada a empresa PRESTA SERVIÇOS TÉCNICO LTDA motivada pelo descumprimento de itens do edital, da
não apresentação de documentos essenciais GFIP e planilha número de postos e esquadrias inconsistentes em desacordo
com cálculos do termo de referência”. IV - DA CONTRARRAZÃO Na contrarrazão apresentada, a empresa recorrida afirma
que enviou a GFIP juntamente com o FAPWeb, documentos estes aptos a comprovar a alíquota utilizada nas planilhas de
custos, e que os documentos foram enviados juntamente com a proposta, e podem ser verificados simplesmente fazendo o
download dos documentos no sistema. Quanto à alegação da recorrente acerca da quantidade de postos, a recorrida
afirma que a Instrução Normativa 05/2017 do Ministério do Planejamento “prevê um valor máximo e mínimo de
produtividade para ser executado no ambiente da Administração Pública. A referida norma prevê a produtividade em
relação ao metro quadrado limpo sem mencionar a quantidade de prestadores de serviços que seriam alocados, bastando
que a empresa comprove que atinja a produtividade prevista na instrução normativa que deve estar inserida no Edital. A
proposta da Recorrida comprovou o alcance da produtividade exigida mesmo com uma quantidade menor de serventes”. A
recorrida finaliza pugnando ao pregoeiro pelo desprovimento integral do recurso apresentado pela BETA BRASIL
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA. V- DA ANÁLISE E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Para garantir a
transparência e a prevalência do Interesse Público nas licitações realizadas na Administração Pública, é fundamental que o
instrumento convocatório e todos os seus documentos instrutores sejam pautados nos princípios norteadores da
Administração Pública e nas disposições legais que regem o processo licitatório. O julgamento de qualquer processo
licitatório deve ser embasado em critérios concretos, estabelecidos pela Administração Pública, e em conformidade com o
que é oferecido pelas empresas licitantes, respeitando os parâmetros previamente fixados no instrumento convocatório.
Dessa forma, a condução do processo licitatório deve seguir princípios como a legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, bem como a razoabilidade e proporcionalidade, e o princípio do formalismo moderado. Além disso,
a análise das propostas deve ser objetiva e imparcial, levando em conta critérios técnicos, econômicos e financeiros
estabelecidos no edital. Cabe à Administração Pública assegurar a integridade e a transparência do processo licitatório,
zelando pela correta aplicação dos recursos públicos e pela escolha da melhor oferta para atender às necessidades da
sociedade. A fundamentação adequada das decisões é um pilar indispensável para a confiança e credibilidade do processo
licitatório, garantindo que ele seja conduzido de forma justa e competitiva, em benefício de todos os envolvidos e do
interesse público. O Edital é o documento que estabelece as regras e condições para a realização de licitações, enquanto
o Termo de Referência (TR) é um documento que detalha as especificações técnicas e os critérios para a seleção e
contratação do fornecedor. O Edital, em seu item 3, estabelece as regras referentes à apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação. Já o Termo de Referência, em seu item 8, define os critérios de seleção do fornecedor. No
entanto, em nenhum dos documentos, exigiu-se a apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (GFIP) para comprovação da alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT), como
critérios de aceitabilidade da proposta e/ou habilitação do fornecedor. No entanto, em diligência, nos termos do subitem
7.14 do Edital, para fins de comprovação e complementação das informações apresentadas na planilha de custos e
formação de preços, solicitou-se da empresa PRESTA SERVIÇOS TÉCNICO LTDA a referida GFIP, no dia 25/04/2024, por
meio das seguintes mensagens registradas em chat: “Mensagem do Pregoeiro - Item 2 Para 10.446.523/0001-10 - Em
diligência, nos termos do subitem 7.14, solicito também: Enviada em 25/04/2024 às 12h08min Mensagem do Pregoeiro -
Item 2 Para 10.446.523/0001-10 - O envio da última guia da GFIP (guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à
Previdência Social) e o FAP-WEB, para aferição da alíquota do SAT (Seguro de Acidente de Trabalho) aplicável em vossa
Planilha de Custos e Formação de Preços. Enviada em 25/04/2024 às 12h08min” A empresa PRESTA SERVIÇOS
TÉCNICO LTDA anexou no sistema compras.gov, no dia 25/04/2024, uma pasta zipada intitulada ‘Documentos’, que



continha outra pasta chamada ‘Propostas’. Entre os documentos desta pasta, havia um arquivo com o título ‘Gfip.pdf’, que
correspondia exatamente à GFIP da empresa, datada de 07/03/2024. Com esse documento, a diligência solicitada foi
atendida, e não restam dúvidas quanto ao envio do documento, podendo o mesmo ser consultado no sistema compras.gov.
A respeito da contestação da parte recorrente sobre a discrepância na quantidade de postos oferecidos pela parte
recorrida, é pertinente destacar alguns subitens do Termo de Referência: No subitem 1.1 do Termo de Referência, é
especificado que o objeto da contratação diz respeito aos "serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de mão
de obra, materiais, equipamentos e insumos necessários ao atendimento das necessidades das Unidades Dispersas da
Fundação Universidade do Amazonas, no município de Manaus/AM". No subitem 3.2 do Termo de Referência, é detalhado
que os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa e conservada, estabelecendo-se uma estimativa do
custo por metro quadrado para cada tipo de área, levando em conta a produtividade, periodicidade e frequência de cada
serviço, conforme determinado pela Instrução Normativa nº 05/2017 - MPOG. O subitem 5.5.3 do Termo de Referência
exige que a contratada observe as produtividades mínimas estabelecidas pela IN 05/2017 - MPOG. O subitem 6.2 do
Termo de Referência reitera que os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa e conservada,
estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro quadrado, com base nas peculiaridades, produtividade, periodicidade
e frequência de cada serviço. Portanto, é evidente que a Administração está adquirindo o serviço em si, não apenas os
postos de trabalho. Não é obrigatória uma correspondência direta entre a quantidade de postos estimada pela
Administração e a quantidade ofertada pela parte dos licitantes. O fundamental é que a contratada execute a produtividade
acordada, sendo este um aspecto monitorado pelos gestores e fiscais do contrato durante sua implementação. No que se
refere à planilha estimativa, a Administração utilizou a produtividade mínima permitida pela IN 05/2017 - MPOG, como
especificado no subitem 5.5.6 do Termo de Referência, a saber, ”A produtividade por metro quadrado registrada para as
áreas é a mínima permitida por profissional conforme IN 05/2017 – MPOG”. Além disso, o Termo de Referência prevê que
os licitantes podem apresentar produtividades e quantidades de profissionais diferentes, como observado nos subitens:
“6.12.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja
produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a
quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual”. “6.12.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades
diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação,
não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta”. “5.5.5. Para cada tipo de área, a Contratada identificará a quantidade de
profissionais que desenvolverão os serviços, através da apresentação de um Plano de Atividades, que será avaliado e
sancionado pela Contratante.” Dessa forma, resta claro que a contratação será dos serviços de limpeza e conservação,
cuja execução será baseada na produtividade, o que influencia diretamente na quantidade de funcionários necessários. No
caso da empresa aceita e habilitada, foi observado na planilha de custos o oferecimento de produtividades superiores às
estimadas pela Administração, porém dentro dos valores permitidos das faixas de produtividade constantes na Instrução
Normativa 05/2017 – MPOG, o que impactou no quantitativo de mão de obra, que divergem das quantidades de postos
estimados pela Administração. Quanto à objeção levantada pela parte recorrente acerca da disparidade nos cálculos das
esquadrias utilizadas para determinar os postos, em comparação com o estabelecido na Instrução Normativa 05/2017,
apesar da dificuldade em analisar tal alegação devido à falta de elementos apresentados pela recorrente que
evidenciassem tais disparidades e comprovassem o suposto erro nos cálculos das esquadrias utilizadas para os postos da
recorrida, foi identificado na planilha da recorrida, especificamente na aba de Produtividade, na tabela de "Unidades
Dispersas - Áreas de Limpeza e Conservação", na categoria "Face Externa sem situação de risco", na coluna "Quantidade
de funcionários", que a fórmula aplicada não incluía o valor correspondente à Área (m²), contendo apenas o valor da
Freqüência sugerida em horas por mês. De acordo com a IN 05/2017 - MPOG, a fórmula correta deveria ser "Área (m²) x
Freqüência sugerida em horas por mês". Apesar da incorreção na fórmula, ao realizar os cálculos com as devidas
correções, o valor final da quantidade de funcionários não foi impactado, mantendo-se constante, ou seja, apesar da
fórmula errada, a quantidade de funcionários não sofre alteração significativa. Porém, vale ressaltar que erros no
preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contratação, nos termos do subitem 6.13 do Edital. Nesse contexto, vale
ressaltar que diligências é PODER DEVER da Administração e o princípio do FORMALISMO MODERADO e a SELEÇÃO
DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA à Administração é pacífico em diversos julgados do Tribunal de Contas da União
(TCU), ipsis litteris: ACÓRDÃO 2546/2015 – PLENÁRIO - Nesses julgados restou claro que a EXISTÊNCIA DE ERROS
MATERIAIS ou de omissões nas planilhas de custos e preços referentes à contratação de serviços NÃO ENSEJA, DESDE
LOGO, A DESCLASSIFICAÇÃO das respectivas PROPOSTAS, podendo a administração contratante realizar
DILIGÊNCIAS junto às licitantes para a devida CORREÇÃO das falhas, desde que, obviamente, NÃO ALTERE O VALOR
GLOBAL PROPOSTO, cabendo, ainda, à licitante suportar o ônus decorrente do seu erro, no caso de a administração
considerar exequível a proposta apresentada. (Grifo meu) ACÓRDÃO 357/2015 – PLENÁRIO - No curso de procedimentos
licitatórios, a Administração Pública deve PAUTAR-SE pelo PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO, que prescreve a
adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos
administrados, promovendo, assim, a PREVALÊNCIA DO CONTEÚDO SOBRE O FORMALISMO EXTREMO, respeitadas,
ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. (Grifo meu) O que também se coaduna com o
Acórdão TCU nº 4370/2023-Primeira Câmara, excerto a seguir: “Cabe ao PREGOEIRO INDICAR DE FORMA CLARA E
OBJETIVA as INCONSISTÊNCIAS que devem ser CORRIGIDAS NA PLANILHA de preços apresentada pelo licitante, SEM
ALTERAÇÃO DO VALOR FINAL DA PROPOSTA, não se limitando a informar apenas os itens, submódulos ou módulos da
planilha onde os erros se encontram, sem especificar o que está errado. Essa indicação, desde que realizada de forma
indistinta em relação a TODOS os LICITANTES, favorece a TRANSPARÊNCIA e viabiliza o efetivo exercício do
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA, possibilitando o aproveitamento de PROPOSTAS MAIS VANTAJOSAS pela
Administração.” (Grifo meu) Bem como está em conformidade com a jurisprudência exarada no ACÓRDÃO 1211/2021 –
PLENÁRIO, ipsis litteris: ACÓRDÃO 1211/2021 - PLENÁRIO - Admitir a JUNTADA DE DOCUMENTOS que apenas
venham a ATESTAR CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE à abertura da sessão pública do certame NÃO FERE OS PRINCÍPIOS



DA ISONOMIA E IGUALDADE entre as licitantes e o oposto, ou seja, a DESCLASSIFICAÇÃO DO LICITANTE, SEM QUE
LHE SEJA CONFERIDA OPORTUNIDADE PARA SANEAR OS SEUS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E/OU
PROPOSTA, resulta em OBJETIVO DISSOCIADO DO INTERESSE PÚBLICO, com a PREVALÊNCIA do processo (MEIO)
sobre o resultado almejado (FIM). O PREGOEIRO, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, DEVE
SANEAR EVENTUAIS ERROS OU FALHAS QUE NÃO ALTEREM A SUBSTÂNCIA DAS PROPOSTAS, DOS
DOCUMENTOS e sua validade jurídica, mediante DECISÃO FUNDAMENTADA, REGISTRADA EM ATA E ACESSÍVEL
AOS LICITANTES, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a
vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações
(Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou
sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por EQUÍVOCO OU
FALHA, o qual DEVERÁ SER SOLICITADO E AVALIADO PELO PREGOEIRO. (Grifo meu) VI - DA DECISÃO Com base
em todo o exposto, DECIDO que o recurso apresentado seja CONHECIDO e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
recurso interposto pela empresa BETA BRASIL SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA contra a aceitação e
habilitação da empresa PRESTA SERVIÇOS TÉCNICO LTDA. Como resultado, com base neste recurso, pelo princípio do
formalismo moderado, vinculação ao instrumento convocatório, economicidade, seleção da proposta mais vantajosa à
Administração, princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa, a sessão será retomada à fase de julgamento,
para que a empresa PRESTA SERVIÇOS TÉCNICO LTDA, sane os erros ou falhas identificadas na fase recursal, bem
como demais diligências necessárias, nos termos do Edital, para o Item 02 do Pregão Eletrônico 90003/2024. DECISÃO
RECURSO ADMINISTRATIVO – PREGÃO 90003/2024 Trata-se de um recurso administrativo interposto pela empresa
M.S.A SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA Inscrita no C.N.P.J. sob o nº 10.514.886/0001-45, denominada
Recorrente, contra a aceitação e habilitação da empresa PRESTA SERVIÇOS TÉCNICO LTDA, inscrita no CNPJ nº.
10.446.523/0001-10, aqui referida como Recorrida, para o Item 02 (SERVIÇO ESPECIALIZADO DE LIMPEZA) do Pregão
Eletrônico 90003/2024. I – DOS FATOS O certame em questão visa selecionar a proposta mais vantajosa para a
contratação de empresa especializada para a realização de serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de mão
de obra, materiais, equipamentos e insumos necessários ao atendimento das necessidades das Unidades Dispersas da
Fundação Universidade do Amazonas, no município de Manaus/AM, a serem executados com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. A sessão
pública do pregão eletrônico foi aberta no dia 17/04/2024 às 10h00min (Horário de Brasília), onde se reuniram o Pregoeiro
Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe de Apoio, designados por instrumento legal. A sessão foi encerrada
no dia 29/04/2024. A empresa recorrente registrou, no sistema, a Intenção de recurso da habilitação de propostas, às
11h54min de 25/04/2024. As licitantes Beta Brasil Serviços de Conservação e Limpeza Ltda; M.S.A SERVIÇOS,
COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA e Dinâmica Serviços Empresariais Ltda também apresentaram intenção de recurso.
Conforme preconiza o item 8 do Edital, os prazos para apresentação de recurso e contrarrazão foram definidos no sistema,
da seguinte forma: Data limite para registro de recurso: 03/05/2024. Data limite para registro de contrarrazão: 08/05/2024.
Data limite para registro de decisão: 22/05/2024. A recorrente apresentou seu recurso, contestando a aceitação e
habilitação da empresa recorrida, com os principais argumentos detalhados na peça recursal, anexada ao sistema no dia
03/05/2024 às 09h23min. Adicionalmente, a empresa recorrida também apresentou sua manifestação de contrarrazões, na
data de 08/05/2024. Todos esses documentos foram inseridos no sistema compras.gov, e encontram-se disponíveis para
consulta. II - DA RAZÃO Segundo a recorrente, em síntese, a empresa aceita e habilitada para o item 02: 1. Suprimiu, de
sua planilha de custos e formação de preços, no submódulo 4.1, o item B “AUSÊNCIA POR DOENÇA” das abas
correspondentes a cada cargo, embora conste na aba ENCARGOS da planilha, com a devida justificativa. 2. Deixou de
apresentar a fundamentação legal do percentual 0,93% utilizado no item férias, no submódulo 4.1 do módulo 4 – Custo de
reposição do profissional ausente, em sua planilha de custos e formação de preços. 3. Utilizou-se de memória de cálculo
errada para os cálculos do metro quadrado na aba "Valor Unitário" de sua planilha, vislumbra-se, em todas as células que
envolvem o rateio do custo do encarregado, para os diversos tipos de área, que a recorrida usou a fórmula 1 / (30 x
produtividade), mas na IN nº 05, de 25 de maio de 2017, anexo VII-D, item 6, preceitua que: "Caso a relação entre
serventes e encarregados seja diferente, os valores das planilhas, bem como os coeficientes deles decorrentes, deverão
ser adequados à nova situação.", ou seja, a fórmula correta, segundo a recorrente, a ser utilizada pelo licitante era 1 / ( 18
x produtividade). Desta forma, com os cálculos utilizados, o valor total só arca com 60% do custo do Encarregado. III – DO
PEDIDO A Recorrente requer inicialmente que seja concedido efeito suspensivo ao seu recurso, em atenção ao art. 168, da
Lei 14.133/21. No mérito, pugna a recorrente pelo provimento do presente recurso, a fim de que seja reconsiderada a
decisão que declarou vencedora a licitante Presta Serviços Técnicos Ltda, pelas razões evidenciadas no presente recurso
administrativo. Caso assim não entenda, nos termos do mesmo art. 109, §4º, da Lei de Licitações, requer seja
encaminhado à autoridade superior, à qual se requer a reforma da decisão recorrida, à vista das razões acima expostas. IV
- DA CONTRARRAZÃO Na contrarrazão apresentada, a empresa recorrida afirma que: 1. Quanto à supressão de
informações em sua planilha, estas alegações não podem prosperar, pois os Custos de Reposição do Profissional Ausente
são de responsabilidade da empresa, e estes custos referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto,
quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação.
Conforme declaração que consta na proposta enviada pela recorrida, no preço cotado estão incluídas todas as despesas
com mão-de-obra, auxílio alimentação ou refeição, vales-transportes e quaisquer outras vantagens pagas aos
empregados, taxas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e
outras despesas, diretas e indiretas, tributos, enfim, todos os componentes de custo dos serviços, inclusive o lucro,
necessários à perfeita execução do objeto da licitação, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a
qualquer título, devendo os serviços serem prestados sem ônus adicional. 2. Quanto à alegação de que a empresa não
apresentou fundamentação legal do percentual 0,93% para o item férias do módulo 4 – Custo de reposição do profissional
ausente, segundo a recorrida, também não merece prosperar, pois consta a informação na planilha de custos enviada com
a proposta. Basta passar o mouse em cima do item que a informação aparecerá, “O item 4.1A, que se refere ao
provisionamento de recursos para reposição do profissional ausente deve ser dividido por 12, tendo em vista que o



percentual de 8,33% será pago uma vez, apenas quando do fato gerador. O provisionamento mensal para férias do
trabalhador está previsto no item 2.1B, que inclusive deverá ser de 11,11%”. 3. Acerca da possível utilização de cálculo
errado na fórmula do metro quadrado, a recorrida afirma que o índice de produtividade está de acordo com o estabelecido
na Instrução Normativa, segundo a mesma, sua proposta comprovou o alcance da produtividade exigida mesmo com uma
quantidade menor de serventes. Ainda, a carga horária está definida no edital e os custos ofertados pela empresa são
suficientes para a prestação dos serviços. Ainda segundo a recorrida, após análise da planilha de formação de custos da
Recorrida, constatou-se patente exequibilidade, posto que a Administração Pública é regida, entre outros princípios, pelo
princípio da legalidade, segundo o qual a Administração só pode seguir o que a lei determina. A Administração age
secundum legem, sendo que restou constatada a regularidade e exequibilidade da proposta, além de sua documentação
para fins de habilitação. A recorrida finaliza pugnando ao pregoeiro pelo desprovimento integral do recurso apresentado
pela empresa M.S.A SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA. V- DA ANÁLISE E DA FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL Para garantir a transparência e a prevalência do Interesse Público nas licitações realizadas na Administração
Pública, é fundamental que o instrumento convocatório e todos os seus documentos instrutores sejam pautados nos
princípios norteadores da Administração Pública e nas disposições legais que regem o processo licitatório. O julgamento de
qualquer processo licitatório deve ser embasado em critérios concretos, estabelecidos pela Administração Pública, e em
conformidade com o que é oferecido pelas empresas licitantes, respeitando os parâmetros previamente fixados no
instrumento convocatório. Dessa forma, a condução do processo licitatório deve seguir princípios como a legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a razoabilidade e proporcionalidade, e o princípio do
formalismo moderado. Além disso, a análise das propostas deve ser objetiva e imparcial, levando em conta critérios
técnicos, econômicos e financeiros estabelecidos no edital. Cabe à Administração Pública assegurar a integridade e a
transparência do processo licitatório, zelando pela correta aplicação dos recursos públicos e pela escolha da melhor oferta
para atender às necessidades da sociedade. A fundamentação adequada das decisões é um pilar indispensável para a
confiança e credibilidade do processo licitatório, garantindo que ele seja conduzido de forma justa e competitiva, em
benefício de todos os envolvidos e do interesse público. Diante disso, serão analisadas minuciosamente tanto as razões
apresentadas pela parte recorrente quanto as contrarrazões apresentadas pela parte recorrida. Referente à supressão de
informações por parte da recorrida em sua planilha de custos e formação de preços, mais especificamente no submódulo
4.1, item B “AUSÊNCIA POR DOENÇA” das abas correspondentes a cada cargo, embora conste na aba ENCARGOS da
planilha com a devida justificativa, identificou-se que não consta no memorial de cálculo da planilha de custos e formação
de preços. Porém, vale ressaltar que de acordo com o subitem 6.13 do Edital, “Erros no preenchimento da planilha não
constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação”. Quanto à alegação de falta de fundamentação legal para o percentual de 0,93% atribuído ao item
"férias" no módulo 4 - Custo de reposição do profissional ausente, é possível identificar sua fundamentação por meio da
leitura presente na nota correspondente na planilha Excel, para os cargos, da parte recorrida, não havendo necessidade de
demais justificativas/fundamentações. Apresentamos, para respaldar tal percentual, a definição contida na alínea V do
Anexo I da IN 05/2017 – MPOG, que explicita o "Custo de Reposição do Profissional Ausente" como o custo necessário
para substituir, no posto de trabalho, o profissional que está em gozo de férias ou em casos de suas ausências legais,
entre outros. Adicionalmente, destacamos a nota explicativa que introduz o Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional
Ausente, presente no Anexo VII da mesma IN 05/2017 – MPOG, onde se esclarece que os itens deste módulo abordam o
custo dos dias trabalhados pelo repositor /substituto que eventualmente cubra o empregado nos casos de Ausências
Legais (Submódulo 4.1) e/ou na Intrajornada (Submódulo 4.2), conforme a prestação do serviço. Assim, o provisionamento
efetuado no Submódulo 2.1 – 13° salário, Férias e Adicional de Férias, destina-se a criar a reserva financeira necessária
para a aquisição desses direitos em relação ao empregado residente, ou seja, aquele considerado sob regime de mão de
obra exclusiva – empregados da contratante que permanecem à disposição nas dependências da contratante para a
prestação dos serviços. Para exemplificar o cálculo da fórmula conforme os termos da IN 05/2017 – MPOG, considera-se
30 dias de trabalho do folguista durante as férias do titular; 12 meses para abarcar o período aquisitivo para ter direito a
usufruir das férias para o provisionamento de “Férias + 1/3”; 12/12 avos de período aquisitivo, o folguista tem direito às
férias como qualquer outro empregado; 1/12 avos trabalhou o folguista para ter direito a suas próprias férias, durante a
cobertura do titular; para cada titular que substitui, a 1/12 avos por evento, o rateio do posto de serviço a 12 meses do
contrato se refere a 1/12 avos rateados em 12 meses, logo a fórmula se define em ((1+1/3)*12)/12 = 0,00926 (0,93%
arredondados). Acerca da utilização de cálculo errado na fórmula do metro quadrado, nos termos da Instrução Normativa
05/2017 – MPOG, identificou-se um equívoco na planilha de custos e formação de preços da Administração, pois não foi
adequado a relação entre serventes e encarregados, conforme nota da IN 05/2027 - MPOG. Porém, vale ressaltar que
erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação, nos termos do subitem 6.13 do Edital. Nesse contexto,
vale ressaltar que diligências é PODER DEVER da Administração e o princípio do FORMALISMO MODERADO e a
SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA à Administração é pacífico em diversos julgados do Tribunal de Contas da
União (TCU), ipsis litteris: ACÓRDÃO 2546/2015 – PLENÁRIO - Nesses julgados restou claro que a EXISTÊNCIA DE
ERROS MATERIAIS ou de omissões nas planilhas de custos e preços referentes à contratação de serviços NÃO ENSEJA,
DESDE LOGO, A DESCLASSIFICAÇÃO das respectivas PROPOSTAS, podendo a administração contratante realizar
DILIGÊNCIAS junto às licitantes para a devida CORREÇÃO das falhas, desde que, obviamente, NÃO ALTERE O VALOR
GLOBAL PROPOSTO, cabendo, ainda, à licitante suportar o ônus decorrente do seu erro, no caso de a administração
considerar exequível a proposta apresentada. (Grifo meu) ACÓRDÃO 357/2015 – PLENÁRIO - No curso de procedimentos
licitatórios, a Administração Pública deve PAUTAR-SE pelo PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO, que prescreve a
adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos
administrados, promovendo, assim, a PREVALÊNCIA DO CONTEÚDO SOBRE O FORMALISMO EXTREMO, respeitadas,
ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. (Grifo meu) O que também se coaduna com o
Acórdão TCU nº 4370/2023-Primeira Câmara, excerto a seguir: “Cabe ao PREGOEIRO INDICAR DE FORMA CLARA E



OBJETIVA as INCONSISTÊNCIAS que devem ser CORRIGIDAS NA PLANILHA de preços apresentada pelo licitante, SEM
ALTERAÇÃO DO VALOR FINAL DA PROPOSTA, não se limitando a informar apenas os itens, submódulos ou módulos da
planilha onde os erros se encontram, sem especificar o que está errado. Essa indicação, desde que realizada de forma
indistinta em relação a TODOS os LICITANTES, favorece a TRANSPARÊNCIA e viabiliza o efetivo exercício do
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA, possibilitando o aproveitamento de PROPOSTAS MAIS VANTAJOSAS pela
Administração.” (Grifo meu) Bem como está em conformidade com a jurisprudência exarada no ACÓRDÃO 1211/2021 –
PLENÁRIO, ipsis litteris: ACÓRDÃO 1211/2021 - PLENÁRIO - Admitir a JUNTADA DE DOCUMENTOS que apenas
venham a ATESTAR CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE à abertura da sessão pública do certame NÃO FERE OS PRINCÍPIOS
DA ISONOMIA E IGUALDADE entre as licitantes e o oposto, ou seja, a DESCLASSIFICAÇÃO DO LICITANTE, SEM QUE
LHE SEJA CONFERIDA OPORTUNIDADE PARA SANEAR OS SEUS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E/OU
PROPOSTA, resulta em OBJETIVO DISSOCIADO DO INTERESSE PÚBLICO, com a PREVALÊNCIA do processo (MEIO)
sobre o resultado almejado (FIM). O PREGOEIRO, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, DEVE
SANEAR EVENTUAIS ERROS OU FALHAS QUE NÃO ALTEREM A SUBSTÂNCIA DAS PROPOSTAS, DOS
DOCUMENTOS e sua validade jurídica, mediante DECISÃO FUNDAMENTADA, REGISTRADA EM ATA E ACESSÍVEL
AOS LICITANTES, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a
vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações
(Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou
sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por EQUÍVOCO OU
FALHA, o qual DEVERÁ SER SOLICITADO E AVALIADO PELO PREGOEIRO. (Grifo meu) VI - DA DECISÃO Com base
em todo o exposto, DECIDO que o recurso apresentado seja CONHECIDO e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
recurso interposto pela empresa M.S.A SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA contra a aceitação e habilitação
da empresa PRESTA SERVIÇOS TÉCNICO LTDA. Como resultado, com base neste recurso, pelo princípio do formalismo
moderado, vinculação ao instrumento convocatório, economicidade, seleção da proposta mais vantajosa à Administração,
princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa, a sessão será retomada à fase de julgamento, para que a
empresa PRESTA SERVIÇOS TÉCNICO LTDA, sane os erros ou falhas identificadas na fase recursal, bem como demais
diligências necessárias, nos termos do Edital, para o Item 02 do Pregão Eletrônico 90003/2024. DECISÃO RECURSO
ADMINISTRATIVO – PREGÃO 90003/2024 Trata-se de um recurso administrativo interposto pela empresa ORIENTE
SERVICOS ESPECIALIZADOS E DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 36.056.941/0001-94,
denominada Recorrente, contra a aceitação e habilitação da empresa PRESTA SERVIÇOS TÉCNICO LTDA, inscrita no
CNPJ nº. 10.446.523/0001-10, aqui referida como Recorrida, para o Item 02 (SERVIÇO ESPECIALIZADO DE LIMPEZA)
do Pregão Eletrônico 90003/2024. I – DOS FATOS O certame em questão visa selecionar a proposta mais vantajosa para
a contratação de empresa especializada para a realização de serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de
mão de obra, materiais, equipamentos e insumos necessários ao atendimento das necessidades das Unidades Dispersas
da Fundação Universidade do Amazonas, no município de Manaus/AM, a serem executados com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. A sessão
pública do pregão eletrônico foi aberta no dia 17/04/2024 as 10h00min (Horário de Brasília), onde se reuniram o Pregoeiro
Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe de Apoio, designados por instrumento legal. A sessão foi encerrada
no dia 29/04/2024. A empresa recorrente registrou, no sistema, a Intenção de recurso do julgamento de propostas às
11h36min de 25/04/2024 e a Intenção de recurso da habilitação de propostas às 11h45min de 25/04/2024. As licitantes
Beta Brasil Serviços de Conservação e Limpeza Ltda; M.S.A SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA e
Dinâmica Serviços Empresariais Ltda também apresentaram intenção de recurso. Conforme preconiza o item 8 do Edital,
os prazos para apresentação de recurso e contrarrazão foram definidos no sistema, da seguinte forma: Data limite para
registro de recurso: 03/05/2024. Data limite para registro de contrarrazão: 08/05/2024. Data limite para registro de decisão:
22/05/2024. A recorrente apresentou seu recurso, contestando a aceitação e habilitação da empresa recorrida, com os
principais argumentos detalhados na peça recursal, anexada ao sistema no dia 03/05/2024 07h46min. Adicionalmente, a
empresa recorrida também apresentou sua manifestação de contrarrazão, na data de 08/05/2024. Todos esses
documentos foram inseridos no sistema compras.gov, e encontram-se disponíveis para consulta. II - DA RAZÃO Segundo a
recorrente, em síntese, a empresa aceita e habilitada para o item 02: 1. Apresentou planilha de composição de preços com
vícios, especialmente quanto ao valor proposta para depreciação dos equipamentos, onde na planilha apresentada foi
observado que a vida útil dos equipamentos está em meses, logo o total apresentado como anual na verdade seria mensal,
então não caberia a divisão por doze, feita na linha abaixo e sim somente a divisão pelo quantitativo de pessoal a executar
os serviços. Tal alteração causa um valor significativo para composição de custos dos 18 agentes de limpeza. 2. Utilizou da
produtividade máxima permitida pela legislação pertinente, resultando em um quantitativo de 18 agentes de limpeza e 01
encarregado, quantitativo bem inferior ao exigido pela Administração contratante em seu Edital, que seriam o estimado de
24 agentes de limpeza e 01 encarregado, questionando se esse quantitativo inferior realmente suprirá a necessidade da
Administração. 3. Apresentou valores inexeqüíveis que sequer cobrem os custos dos funcionários empregados, carecendo
da devida comprovação da exeqüibilidade do seu preço. III – DO PEDIDO A Recorrente requer inicialmente que seja
conhecido e provido as razões do recurso interposto para que seja inabilitada a recorrida e retomada a sessão e que sejam
analisadas as empresas subseqüentes. Outrossim, amparada nas razões recursais, na inesperada hipótese de não
alteração da decisão em questão, requer que seja o recurso destinado à autoridade superior em consonância ao previsto
na Lei Federal n. 14.133/2021. IV - DA CONTRARRAZÃO Na contrarrazão apresentada, a empresa recorrida afirma que:
1. Quanto à alegação de erros no cálculo do valor de depreciação dos bens, não há muito que se falar, pois os cálculos são
bem claros. A vida útil é a depreciação do bem a ser adquirido, sendo o resultado deste dividido por 12 meses, que é o
prazo do contrato. Portanto, está totalmente correto o cálculo efetuado pela Recorrida. Cabe ressaltar que os
equipamentos são de responsabilidade da Contratada, que deve manter todos em perfeito estado, conforme dispõe o edital
e seus anexos, 14.3.9. do Estudo Técnico Preliminar, “manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação
dos serviços em bom estado de funcionamento evitando danos às pessoas e ao estado das instalações hidrossanitárias e
elétricas. Estando a proposta da Recorrida dentro do exigido no edital. 2. Quando a exeqüibilidade de sua proposta, a
empresa já possui um escritório com preposto no local especificado no edital, conforme apresentado na documentação de



habilitação, destaca que a empresa possui mais de 300 funcionários no município e tem uma saúde financeira estável,
como pode ser verificado através dos documentos apresentados para a Qualificação Econômico-Financeira. Esses
números evidenciam sua sólida presença e experiência no mercado, bem como sua capacidade de atender aos requisitos
do contrato de forma eficaz e eficiente. Elaborou a proposta no mais estrito cumprimento aos princípios gerais do Direito,
atendendo os preceitos que regem as licitações públicas, mormente no que tange a modalidade Pregão Eletrônico, bem
como à Carta Magna, além de garantir a observância dos princípios da igualdade, da moralidade, da economicidade, da
vinculação ao instrumento convocatório e da busca da proposta mais vantajosa para a Administração, nos termos do artigo
5º da Lei 14.133/21. Após análise da planilha de formação de custos da Recorrida, constatou-se patente exeqüibilidade. A
Administração age secundum legem, sendo que restou constatada a regularidade e exequibilidade da proposta, além de
sua documentação para fins de habilitação. A recorrida finaliza pugnando ao pregoeiro pelo desprovimento integral do
recurso apresentado pela empresa ORIENTE SERVICOS ESPECIALIZADOS E DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA. V-
DA ANÁLISE E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Para garantir a transparência e a prevalência do Interesse Público nas
licitações realizadas na Administração Pública, é fundamental que o instrumento convocatório e todos os seus documentos
instrutores sejam pautados nos princípios norteadores da Administração Pública e nas disposições legais que regem o
processo licitatório. O julgamento de qualquer processo licitatório deve ser embasado em critérios concretos, estabelecidos
pela Administração Pública, e em conformidade com o que é oferecido pelas empresas licitantes, respeitando os
parâmetros previamente fixados no instrumento convocatório. Dessa forma, a condução do processo licitatório deve seguir
princípios como a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como a razoabilidade e
proporcionalidade, e o princípio do formalismo moderado. Além disso, a análise das propostas deve ser objetiva e
imparcial, levando em conta critérios técnicos, econômicos e financeiros estabelecidos no edital. Cabe à Administração
Pública assegurar a integridade e a transparência do processo licitatório, zelando pela correta aplicação dos recursos
públicos e pela escolha da melhor oferta para atender às necessidades da sociedade. A fundamentação adequada das
decisões é um pilar indispensável para a confiança e credibilidade do processo licitatório, garantindo que ele seja
conduzido de forma justa e competitiva, em benefício de todos os envolvidos e do interesse público. Diante disso, serão
analisadas minuciosamente tanto as razões apresentadas pela parte recorrente quanto às contrarrazões apresentadas
pela parte recorrida. Quanto à possível inconsistência no cálculo do valor da depreciação na planilha da recorrida, verifica-
se que a fórmula utilizada pela parte recorrida está em conformidade com a fórmula empregada na planilha de composição
dos custos da Administração. Nessa planilha, é evidenciado que as quantidades mencionadas na tabela "Equipamentos –
Unidades Dispersas da Fundação Universidade do Amazonas" representam quantidades anuais. O procedimento consiste
em multiplicar a quantidade dos itens pelo preço de cada equipamento e dividir o resultado pela vida útil de cada
equipamento. Em seguida, o somatório dos valores obtidos para todos os equipamentos é dividido pela duração do
contrato em meses, que no caso são 12 meses, e depois dividido pelo número de funcionários, que é de 18 funcionários.
Veja também o ANEXO III DA IN RFB 1.700/2017 que trata das taxas anuais de depreciação. Acerca da utilização da
produtividade máxima permitida pela IN 05 – MPOG, e conseqüente diferença nos quantitativos de postos, quando
comparados com a estimativa da Administração, vejamos o que disciplinam o Edital e seus anexos, acerca desta matéria:
No subitem 1.1 do Termo de Referência, é especificado que o objeto da contratação diz respeito aos "serviços de limpeza e
conservação, com fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos e insumos necessários ao atendimento das
necessidades das Unidades Dispersas da Fundação Universidade do Amazonas, no município de Manaus/AM". No
subitem 3.2 do Termo de Referência é detalhado que os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa e
conservada, estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro quadrado para cada tipo de área, levando em conta a
produtividade, periodicidade e freqüência de cada serviço, conforme determinado pela Instrução Normativa nº 05/2017 -
MPOG. O subitem 5.5.3 do Termo de Referência exige que a contratada observe as produtividades mínimas estabelecidas
pela IN 05/2017 - MPOG. O subitem 6.2 do Termo de Referência reitera que os serviços serão contratados com base na
área física a ser limpa e conservada, estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro quadrado, com base nas
peculiaridades, produtividade, periodicidade e freqüência de cada serviço. Portanto, é evidente que a Administração está
adquirindo o serviço em si, não apenas os postos de trabalho. Não é obrigatória uma correspondência direta entre a
quantidade de postos estimada pela Administração e a quantidade ofertada pela parte dos licitantes. O fundamental é que
a contratada execute a produtividade acordada, sendo este um aspecto monitorado pelos gestores e fiscais do contrato
durante sua implementação. No que se refere à planilha estimativa, a Administração utilizou a produtividade mínima
permitida pela IN 05/2017 - MPOG, como especificado no subitem 5.5.6 do Termo de Referência, a saber, ”A produtividade
por metro quadrado registrada para as áreas é a mínima permitida por profissional conforme IN 05/2017 – MPOG”. Além
disso.., o Termo de Referência prevê que os licitantes podem apresentar produtividades e quantidades de profissionais
diferentes, como observado nos subitens: “6.12.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime
de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual”. “6.12.4 Os licitantes poderão
apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem
o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de
produtividade, comprovem a exeqüibilidade da proposta”. “5.5.5. Para cada tipo de área, a Contratada identificará a
quantidade de profissionais que desenvolverão os serviços, através da apresentação de um Plano de Atividades, que será
avaliado e sancionado pela Contratante.” Dessa forma, resta claro que a contratação será dos serviços de limpeza e
conservação, cuja execução será baseada na produtividade, o que influencia diretamente na quantidade de funcionários
necessários. No caso da empresa aceita e habilitada, foi observado na planilha de custos o oferecimento de produtividades
superiores às estimadas pela Administração, porém dentro dos valores permitidos das faixas de produtividade constantes
na Instrução Normativa 05/2017 – MPOG, o que impactou no quantitativo de mão de obra, que divergem das quantidades
estimadas pela Administração. No que diz respeito à contestação apresentada pela parte recorrente sobre a exeqüibilidade
da proposta, remetemos ao subitem 6.9 do Edital, que estipula que "No caso de bens e serviços em geral, é indício de
inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração". O valor
estimado pela Administração para o item 02 é de R$ 1.604.626,11, enquanto o valor da proposta aceita foi de R$
1.066.609,5900, correspondendo a 66% do valor estimado. Portanto, conforme os termos do Edital e seus anexos, a



proposta da recorrida é considerada exeqüível. VI - DA DECISÃO Com base em todo o exposto, DECIDO que o recurso
apresentado seja CONHECIDO e JULGO IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa ORIENTE SERVICOS
ESPECIALIZADOS E DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA contra a aceitação e habilitação da empresa PRESTA
SERVIÇOS TÉCNICO LTDA. Como resultado, com base neste recurso, a empresa PRESTA SERVIÇOS TÉCNICO LTDA
será mantida como aceita e habilitada para o Item 02 do Pregão Eletrônico 90003/2024. TIAGO LUZ DE OLIVEIRA Agente
de Contratação / Pregoeiro CGL-PROADM-UFAM Adriana Paula Maia de Souza Agente de Contratação / Equipe de Apoio
CGL-PROADM-UFAM


